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CONCURSO PÚBLICO 

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 001/2024 DO 
EDITAL N.º 002/2024  DE  09 DE DEZEMBRO DE 2024 

 
O Sr. ROBERTO DORNER, PREFEITO MUNICIPAL por meio da sua COMISSÃO EXAMINADORA DO CONCURSO PÚBLICO nº 
002/2024, nomeada pela Portaria nº 1605/2024 DE 09/12/2024, e suas alterações, no uso de suas atribuições legais e em 
cumprimento ao  disposto na Constituição Federal; na Lei n.º 254/1993 (Regime Jurídico dos Servidores de SINOP) e suas 
alterações; Lei n.º 568/1999; Lei n.º 1604/2011; ); Lei n.º 1282/2010 (Promove modificações na Lei nº 568/99, de 25 de 
outubro de 1999, bem como em todas as suas alterações posteriores, e dá outras providências), bem como nas legislações 
pertinentes em vigor, até a sua publicação, e suas alterações, e na legislação citada nos itens abaixo, torna público o Edital 
Complementar nº 001/2024 ao Edital nº 002/2024, contendo as normas, rotinas e procedimentos que regem o Concurso 
Público destinado a selecionar candidatos para provimento de vagas e formação de cadastro de reserva do cargo  de 
Procurador Jurídico do Quadro de Pessoal Efetivo da Prefeitura Municipal SINOP - MT, conforme segue: 

 

I - O Item 3.1 do Edital do Concurso Público nº 002/2024, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“3.1 A remuneração dos profissionais contratados seguirá as tabelas salariais iniciais, conforme estabelece a Lei n.º 1.604, de 

21 de dezembro de 2011 e alterações, que dispõem sobre os Cargos, Carreiras e Salários, dos Servidores Municipais de SINOP 

conforme  Anexo II.” 

 

II - O ANEXO II do Edital do Concurso Público nº 002/2024, passa a vigorar conforme o Anexo I deste Edital Complementar. 

 

III - O ANEXO V do Edital do Concurso Público nº 002/2024, passa a vigorar conforme o Anexo II deste Edital Complementar. 

 

 

SINOP/MT, 11 de dezembro de 2024 

 

 

ROBERTO DORNER  

Prefeito Municipal 

 

 

SILVIA CRISTINA VILLAR BORGES DE OLIVEIRA 

Secretária Municipal de Administração e Modernização 

Presidente da Comissão Examinadora do Concurso Público nº 002/2024 

  

https://leismunicipais.com.br/a/mt/s/sinop/lei-ordinaria/1999/56/568/lei-ordinaria-n-568-1999-dispoe-sobre-o-quadro-de-cargos-e-salarios-da-prefeitura-estabelece-o-lotacionograma-regulamenta-as-atribuicoes-dos-cargos-institui-o-plano-de-carreira-dos-servidores-e-da-outras-providencias
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ANEXO I 
ANEXO II 

 
QUADRO DE VAGAS (CARGOS, ESCOLARIDADE/REQUISITOS EXIGIDOS, Nº TOTAL DE VAGAS, CARGA HORÁRIA E VENCIMENTO 
BASE) 
 

Cargo 
Carga 

Horária 
Escolaridade – Conforme 

Requisitos para Provimento 
Salário (R$)  

Vagas de 
Ampla 

Concorrência 

Vagas 
PCD 

Total de 
Vagas 

Cadastro 
Reserva 

PROCURADOR 
JURIDICO 

40h 
Bacharel em Direito com 

registro no respectivo 
Conselho de Classe 

8.172,54 4 - 4 
 

80 
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ANEXO II 
ANEXO V 

 

REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO EM CERTAME PÚBLICO 
 
O(a) candidato(a) abaixo identificado(a), tendo em vista o disposto  na Lei Municipal nº  912, de 25 de maio de 2006, requer que lhe seja 
concedida a isenção do pagamento da taxa de inscrição no Concurso Público, de provas, para cargos na Prefeitura Municipal de SINOP - Edital 
nº 002/2024. 

1. DADOS PESSOAIS DO(A) CANDIDATO(A)  
 

Nome:  

 

Filiação: 

Pai:  Mãe:  

 

Estado Civil:  Data de Nascimento:  

 

RG Nº:  UF:  CPF:  

 

Endereço Residencial:  

 

Cidade:  UF:  CEP:  

 

Telefone Residencial:  Telefone Celular:  

 

E-mail:  

 

Quantidade de pessoas que residem com o(a) candidato(a):  

2. DADOS SOCIOECONÔMICOS DA FAMÍLIA: 

NOME FONTE PAGADORA PARENTESCO SALÁRIO MENSAL 

    

    

    

    

Obs: Indicar o próprio candidato e o cônjuge, pai, mãe, avô, avó, tios, irmãos, filhos, netos etc.  

O(a) candidato(a) declara, sob as penas da lei (responsabilidade civil e criminal) e da perda dos direitos decorrentes da sua inscrição, serem 
verdadeiras as informações acima, os dados e os documentos apresentados, prontificando-se a fornecer outros documentos comprobatórios, 
sempre que solicitados pela Comissão Examinadora do Concurso Público. O candidato declara, também, neste ato, que NÃO POSSUI nenhum 
vínculo profissional, aposentadoria ou pensão com ou relativas ao poder público, através de cargo(s) efetivo(s) ou exercício de função por 
contratação temporária, sob pena de responsabilidade Civil e criminal. 
 

SINOP, _______de _____________________de _______ 
 

_____________________________________ 
 

Assinatura do Candidato 

DECLARAÇÃO PARA ISENÇÃO DE PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO POR MOTIVO DE DESEMPREGO OU 
CARÊNCIA ECONÔMICA E DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI VÍNCULO PROFISSIONAL, DE APOSENTADORIA OU 

PENSÃO COM O PODER PÚBLICO 
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CONCURSO PÚBLICO

EDITAL N.º 002/2024 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2024

O Sr. ROBERTO DORNER, PREFEITO MUNICIPAL por meio da sua COMISSÃO EXAMINADORA DO CONCURSO PÚBLICO nº
002/2024, nomeada pela Portaria nº 1605/2024 DE 09/12/2024, e suas alterações, no uso de suas atribuições legais e em
cumprimento ao disposto na Constituição Federal; na Lei n.º 254/1993 (Regime Jurídico dos Servidores de SINOP) e suas
alterações; Lei n.º 568/1999; Lei n.º 1604/2011; ); Lei n.º 1282/2010 (Promove modificações na Lei nº 568/99, de 25 de
outubro de 1999, bem como em todas as suas alterações posteriores, e dá outras providências), bem como nas legislações
pertinentes em vigor, até a sua publicação, e suas alterações, e na legislação citada nos itens abaixo, torna público o presente
Edital, contendo as normas, rotinas e procedimentos que regem o Concurso Público destinado a selecionar candidatos para
provimento de vagas e formação de cadastro de reserva do cargo de Procurador Jurídico do Quadro de Pessoal Efetivo da
Prefeitura Municipal SINOP - MT, em conformidade com a oferta de vagas constante do Anexo II deste Edital, para atuação
junto a Prefeitura Municipal de Sinop.

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O Concurso Público será regido por este Edital, seus anexos e eventuais posteriores retificações e complementações;
instruções normativas, comunicados, avisos e notas oficiais no endereço eletrônico do Concurso Público e dos Editais de
Convocações. Sua execução caberá ao Instituto Nacional de Seleções e Concursos – Instituto Selecon, instituição com atuação
em âmbito nacional, especializada em Concursos Públicos e Processos Seletivos, contratada pela Prefeitura Municipal de SINOP
– MT, para a organização e execução do certame.

1.1.1 O Instituto Selecon prestará informações e esclarecimentos aos candidatos através dos seguintes meios:

Endereço Eletrônico Selecon: https://selecon.org.br, na área do Concurso Público.

Central telefônica (para informações e esclarecimentos): Serviço de Atendimento ao Candidato – (65) 99269-2400 - (21) 2323-
3180, somente em dias úteis, das 9h às 17h (horário de SINOP - MT).

E-mail: faleconosco@selecon.org.br

1.1.2 Para envio de documento(s) ao Instituto Selecon, quando exigido neste Edital ou solicitado pela organização do certame,
o candidato deverá proceder da seguinte forma:

Para envio de documento(s): Quando exigido por Edital, somente através de upload (envio de documento digitalizado, via
internet, por meio de arquivo eletrônico) através do site https://selecon.org.br, na área do candidato.

1.2 O Concurso Público de que trata este Edital consistirá em Prova Objetiva de múltipla escolha (Classificatória e Eliminatória),
Prova Discusiva (Classificatória e Eliminatória) e Prova de Títulos (Classificatória).

1.3 Toda menção a horário nesse Edital terá como referência o horário oficial doMunicípio de SINOP - MT.

1.4 O Regime Jurídico, para as funções de que trata este Edital, será o regido pela Lei n.º 254 de 29 de março 1993.

https://leismunicipais.com.br/a/mt/s/sinop/lei-ordinaria/1999/56/568/lei-ordinaria-n-568-1999-dispoe-sobre-o-quadro-de-cargos-e-salarios-da-prefeitura-estabelece-o-lotacionograma-regulamenta-as-atribuicoes-dos-cargos-institui-o-plano-de-carreira-dos-servidores-e-da-outras-providencias
https://selecon.org.br
mailto:faleconosco@selecon.org.br
https://selecon.org.br
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2. DO CRONOGRAMA, VAGAS, CARGOS/FUNÇÃO, ATRIBUIÇÕES E CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS.

2.1 O Cronograma de datas previstas e prováveis do Concurso Público encontra-se no Anexo I deste Edital. As datas das fases
do Concurso Público podem sofrer alterações conforme a necessidade e o interesse público. Portanto, o candidato deve
acompanhar eventuais divulgações dos Editais retificadores através do site do Instituto Selecon (https://selecon.org.br e
https://www.sinop.mt.gov.br/.

2.2 O Quadro de Cargos/Função, Requisitos Básicos, Jornada de Trabalho, Enquadramento Inicial e Remuneração Inicial
constam no Anexo II deste Edital.

2.3 As Atribuições Gerais do Cargo constam no Anexo III deste Edital.

2.4 Os Conteúdos Programáticos para estudo constam no Anexo IV deste Edital.

2.5 O modelo de Declaração de Carência Econômica consta no Anexo V deste Edital.

2.6 O modelo de Declaração de Experiência consta do Anexo VI deste Edital.

2.7 Os exames clínicos obrigatórios, por cargos, para efetivação de contratação constam no Anexo VII deste Edital.

2.8 O candidato com deficiência concorrerá a todas as vagas, sendo reservado, no mínimo, o percentual de 10% (dez por
cento), de acordo com a Lei Estadual n.º 114/2022, em face da classificação obtida no cargo/função.

3. DA REMUNERAÇÃO

3.1 A remuneração dos profissionais contratados seguirá as tabelas salariais iniciais, conforme estabelece a Lei n.º 1.604, de
21 de dezembro de 2011 e alterações, que dispõem sobre os Cargos, Carreiras e Salários, dos Servidores Municipais de SINOP
conforme Anexo II. (Redação modificada pelo Edital Complementar nº. 001/2024).

4. DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO

4.1 O Concurso Público de que trata este Edital terá as seguintes etapas, de acordo com o cargo a ser provido:

CARGO DE NÍVEL SUPERIOR – PROCURADOR JURÍDICO:
a) Primeira Etapa: Prova Objetiva de Múltipla Escolha, de caráter eliminatório e classificatório;
b) Segunda Etapa: Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório;
c) Terceira Etapa: Prova de Títulos, de caráter classificatório.

5. DAS INSCRIÇÕES

5.1 Disposições Gerais sobre as inscrições:

5.1.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a aceitação das condições do Concurso
Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, bem como eventuais avisos, retificações,

https://selecon.org.br
https://www.sinop.mt.gov.br/
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eventuais editais complementares ou retificadores, além de instruções específicas para a realização do certame, acerca das
quais não se poderá alegar desconhecimento em momento algum.

5.1.2 Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de somente efetuar a inscrição e
recolher o valor respectivo após tomar conhecimento do disposto neste Edital e seus anexos, e certificar-se de que preenche
todos os requisitos exigidos para o cargo/função.

5.1.3 As informações prestadas no Formulário Eletrônico de Inscrição ou no Formulário Eletrônico de Requerimento de
Isenção são de inteira responsabilidade do candidato, eximindo-se a Prefeitura Municipal de SINOP - MT e o Instituto Selecon
de quaisquer atos ou fatos decorrentes de informação incorreta, endereço inexato ou incompleto ou opção incorreta referente
aos cargos pretendidos pelo candidato.

5.1.4 Declarações falsas ou inexatas constantes do Formulário Eletrônico de Inscrição determinarão o cancelamento da
inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis,
sendo assegurado ao candidato o direito de recurso.

5.1.5 No ato da inscrição não se exigirá do candidato envio de cópia digitalizada de nenhum documento, sendo de sua
exclusiva responsabilidade a veracidade e exatidão dos dados informados no Formulário Eletrônico de Inscrição, sob as penas da
lei, excetuando-se os casos de Requerimento Eletrônico de Isenção do pagamento do valor da inscrição e das Pessoas com
Deficiência.

5.1.6 O valor de inscrição pago pelo candidato é pessoal e intransferível.

5.1.7 Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem ao estabelecido neste Edital.

5.1.7.1 A efetivação das inscrições, terá como base os procedimentos descritos abaixo:

a) será considerada válida e efetivada apenas a inscrição gerada no site e paga pelo candidato.
b) para a isenção, será considerada válida e efetivada apenas a inscrição deferida.

5.1.8 As provas para o cargo Procurador Jurídico serão aplicadas, preferencialmente, na mesma data, podendo ser em turnos
diferentes, conforme item 9.1.

5.1.9 Não haverá devolução da importância paga, ainda que efetuada em valor superior ou inferior do que o estabelecido,
em duplicidade, realizada de forma extemporânea ou para cargo com perfil profissional diferente, seja qual for o motivo. A
devolução da importância paga somente ocorrerá se o Concurso Público não se realizar.

5.1.10 Constatada alguma irregularidade praticada pelo candidato, a qualquer tempo, a inscrição do candidato será
automaticamente cancelada, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

5.1.11 Estão impedidos de participar deste Concurso Público os servidores públicos da Prefeitura Municipal de SINOP - MT
que estejam diretamente relacionados às atividades de elaboração e execução do Concurso Público, sob pena de eventual
responsabilização cível e criminal.

5.1.12 Constatada, em qualquer fase do Concurso Público, inscrição de candidato na situação de que trata o subitem anterior,
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haverá o seu indeferimento, e o candidato será eliminado do Concurso Público.

5.2. Dos Procedimentos para Inscrição:

5.2.1 As inscrições para o Concurso Público serão realizadas pela Internet, somente através do endereço eletrônico
https://selecon.org.br e encontrar-se-ão abertas no período descrito no Anexo I - Cronograma, observado o horário oficial de
SINOP - MT. O boleto bancário referente à taxa de inscrição deverá ser pago, impreterivelmente, na data estabelecida no
mesmo CRONOGRAMA, obedecido o horário bancário.

5.2.2 Para inscrever-se neste Concurso Público, o candidato deverá, durante o período das inscrições, efetuar sua inscrição
somente através do endereço eletrônico https://selecon.org.br, conforme os procedimentos estabelecidos a seguir:

a) ler atentamente este Edital;
b) preencher o Formulário Eletrônico de Inscrição, na área do Concurso Público, e transmitir os dados pela Internet,
providenciando a impressão do comprovante de inscrição finalizada;
c) efetuar o pagamento até o dia do vencimento, em qualquer agência bancária ou via on-line, através de site bancário da
internet;
d) o candidato que não efetuar o pagamento do boleto bancário, referente à inscrição, até a data do seu vencimento, ficará
impossibilitado de participar do Concurso Público.

5.2.3 O valor da inscrição será de: R$ 120,00 (cento e vinte reais) para o cargo de Procurador Jurídico.

5.2.4 Apenas excepcionalmente, em caso de feriado ou evento extraordinário que acarrete o fechamento de todas as
agências bancárias, será permitido o pagamento na data de vencimento do boleto bancário no primeiro dia útil após o dia de
vencimento.

5.2.5 Não será aceito pagamento do valor da inscrição por meio de cheque, por depósito em caixa eletrônico, pelos Correios,
por transferência eletrônica de valor através de TED, agendamento de pagamento, ordem de pagamento ou depósito comum de
valor em conta corrente, condicional ou fora do período de inscrição ou por qualquer outro meio que não os especificados neste
Edital.

5.2.6 A Prefeitura Municipal de SINOP - MT e o Instituto Selecon não se responsabilizam quando os motivos de ordem técnica
não lhes forem imputáveis, por inscrições ou pedidos de isenção não recebidos por falhas de comunicação, congestionamento
das linhas de comunicação da internet, falhas de impressão, problemas de ordem técnica nos computadores utilizados pelos
candidatos, bem como por outros fatores alheios que impossibilitem a transferência dos dados e a impressão do boleto bancário.

5.2.7 A formalização da inscrição somente se dará:

a) preencher o formulário eletrônico de inscrição, na área do Certame, e transmitir os dados pela internet, providenciando a
impressão do comprovante de inscrição finalizada;
b) pagar a inscrição, até o dia do vencimento, em qualquer agência bancária ou pela internet, por meio de site bancário. O
candidato que não efetuar o efetivo pagamento do boleto bancário, referente à inscrição, até a data do seu vencimento, ficará
impossibilitado de participar do certame.

5.2.8 O descumprimento das instruções para a inscrição pela Internet implicará a não efetivação da inscrição, assegurado o

https://selecon.org.br
https://selecon.org.br
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direito de recurso previsto no item 13 deste Edital.

5.2.9 O comprovante de inscrição do candidato será o próprio boleto, devidamente quitado e/ou seu comprovante de
pagamento.

5.2.10 É de inteira responsabilidade do candidato a manutenção, sob sua guarda, do boleto bancário quitado e/ou comprovante
do pagamento do boleto com o valor de inscrição, para posterior apresentação, se necessário.

5.2.11 Após 72 (setenta e duas) horas após o pagamento, o candidato deverá conferir no site do Instituto Selecon, através da
“Área do Candidato”, se os dados da inscrição foram recebidos e o pagamento processado. Em caso negativo, e se o candidato
tiver quitado o boleto até o vencimento, deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC do
Instituto Selecon ou pelos meios previstos no subitem 1.1.1, de segunda a sexta-feira (somente em dias úteis), das 9h às 17h
(horário de SINOP - MT), para verificar o ocorrido.

5.2.12 Os eventuais erros de digitação verificados no Cartão de Convocação de Etapa ou erros observados no comprovante
de inscrição impresso (Ficha de Inscrição), quanto a nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento e
endereço, deverão ser corrigidos por meio do site do https://selecon.org.br, de acordo com as instruções constantes da área do
Concurso Público, até 48h (quarenta e oito horas) após a aplicação das Provas Objetivas.

5.2.12.1 O candidato que não fizer ou solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item 5.2.12. deste Edital
deverá arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão.

5.2.12.2 O candidato que desejar retificar alguma informação em seu cadastro de inscrição deverá fazê-lo através da área do
certame no qual está inscrito, informando seu login e senha, no link “Meus Dados”.

5.2.12.3 O candidato que não fizer ou solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item 5.2.12. deste Edital
deverá arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão.

5.2.13 O candidato inscrito por terceiro assume total responsabilidade pelas informações prestadas por seu representante,
arcando com as consequências de eventuais erros no preenchimento do Formulário Eletrônico de Inscrição.

5.2.14 Aconselha-se ao candidato a leitura atenta do Edital, antes de efetivar o pagamento da inscrição, pois o valor da taxa
de inscrição no certame não será devolvido em hipótese alguma, a não ser em caso de cancelamento do Concurso Público.

5.3. Da Isenção do Pagamento do Valor de Inscrição:

5.3.1 Em conformidade com a Lei Municipal nº 912, de 25 de maio de 2006, poderá solicitar isenção da taxa de inscrição o
candidato que comprovar:

a) estar em situação de hipossuficiência (trabalhador que perceba até um salário mínimo ou se encontre desempregado);
b) estar inscrito no Cadatro Único para Programas Sociais do Governo Federal;

5.3.2 A comprovação de situação de hipossuficiência será realizada mediante o envio, por upload, cumulativamente, dos
seguintes documentos:

http://www.selecon.org.br/
https://selecon.org.br
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a) comprovante de renda e Cópia simples da Declaração de Carência Econômica conforme o modelo deste Edital (Anexo VI),
ou
b) declaração, por escrito, da condição de desempregado e cópia simples da página de identificação da Carteira de Trabalho
e Previdência Social - CTPS contendo espelho com foto, nome completo, dados, número e série, bem como cópia simples de
todas as folhas de contrato de trabalho que identifiquem a data de admissão e de demissão e o valor da remuneração, bem
como, a folha subsequente em branco.

5.3.3 A comprovação de estar inscrito no CADÚNICO será realizada mediante:
a) Inserção, na sua ficha de inscrição, obrigatoriamente, o Número de Identificação Social (NIS), atribuído pelo CadÚnico.
b) Declaração, firmada pelo próprio candidato, de que a renda per capita da família é igual ou inferior a um salário mínimo,
considerando, para tanto, os ganhos dos membros do núcleo familiar que vivam sob o mesmo teto (ANEXO VI).

5.3.4.1 Não será deferida a solicitação de isenção do candidato que não enviar a imagem legível da documentação constante
dos subitens 5.3.2 a 5.3.3 deste edital.

5.3.5 Somente haverá isenção da taxa de inscrição para os candidatos que declararem e comprovarem que se enquadram nas
hipóteses previstas na Lei Municipal nº 766/2004 (doadores regulares de sangue).
a) De doador regular de sangue: documento comprobatório padronizado de sua condição de doador regular expedido pelo
banco de sangue, público ou privado, autorizado pelo poder público, em que faz a doação.
b) São considerados doadores regulares de sangue as pessoas registradas no banco de sangue, público ou privado,
identificadas por documentos padronizados expedidos pelo órgão no qual o doador faz a sua doação, e que já tenha feito, no
mínimo, três doações antes do lançamento do Edital.

5.4 O candidato cujo pedido de isenção for indeferido será comunicado dessa medida, conforme previsto no Cronograma -
Anexo I, mediante publicação no Diário Oficial de Contas do Estado - TCE e pelos endereços eletrônicos:
https://www.sinop.mt.gov.br/ e https://selecon.org.br.

5.5 O candidato no prazo previsto no Cronograma – Anexo I, contados a partir da publicação do Edital específico, para
contestar o indeferimento do pedido da isenção de taxa de inscrição, no endereço eletrônico https://selecon.org.br.

5.6 O candidato que não obtiver a isenção da taxa de inscrição e tiver interesse em permanecer no Concurso Público deverá
efetuar o pagamento do respectivo valor até a data prevista no Cronograma – Anexo I.

5.7 O candidato que apresentar comprovante inidôneo ou firmar declaração falsa para se beneficiar da isenção perderá os
direitos decorrentes da inscrição no Concurso Público, sendo considerado inabilitado, além de responder pela infração.

5.8 Em nenhuma hipótese serão aceitas a anexação ou a substituição de qualquer documento após a sua entrega ou fora do
período estabelecido para a entrega da documentação comprobatória da condição de isento de pagamento da taxa de
inscrição, nem o seu encaminhamento por procuração com firma reconhecida em cartório, fac-símile, correio eletrônico,
serviço postal ou qualquer outro meio.

5.9 No momento da inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância com os termos que constam neste Edital, bem
como que aceita que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva
execução do Concurso Público, com a aplicação dos critérios de avaliação e seleção, autorizando expressamente a divulgação

https://www.sinop.mt.gov.br/
https://selecon.org.br
https://selecon.org.br
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de seu(s) nome(s), número de inscrição e notas, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a
Administração Pública e nos termos do Decreto 48.237, de 22 de julho de 2021 (Dispõe sobre a aplicação da Lei Federal nº
13.709, de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
Poder Executivo).

6. DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA (PcD)

6.1 Em cumprimento ao dispositivo no artigo 37, inciso VIII, da Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, na Lei
Federal n.º 7.853, de 24 de outubro de 1989, regulamentada pelo Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999,
alterado pelo Decreto Federal n.º 5.296, de 2 de dezembro de 2004; Lei Federal n.º 12.764, de 27 de dezembro de 2012,
regulamentada pelo Decreto Federal n.º 8.368, de 2 de dezembro de 2014 (Transtorno do Espectro Autista); incluindo-se,
ainda, o que contempla o enunciado da Súmula n.º 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): “O portador de visão monocular
tem direito de concorrer, em Concurso Público, às vagas reservadas aos deficientes”, observados os dispositivos da Convenção
sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal n.º 6.949, de 25 de
agosto de 2009, ficam reservadas vagas às Pessoas com Deficiência (PcD), conforme o Anexo II deste Edital.

6.1.1 Fica estabelecida a reserva de vagas para Pessoas com Deficiência (PCD) no percentual de 10% (dez por cento), de
acordo com a Lei Complementar n.º 114, de 25 de novembro de 2002, do Estado de Mato Grosso, nos processos de seleção.

6.1.2 A aplicação do percentual de que trata o subitem anterior se aplicará, sempre, quando o número de vagas oferecidas
for superior ou igual a 5 (cinco), sendo reservado, para essa modalidade de classificação, o primeiro número inteiro
subsequente, quando o percentual for fracionado.

6.1.3 O candidato que se inscrever na condição de pessoa com deficiência, se não houver vaga reservada, somente poderá
ser nomeado nessa condição se houver ampliação das vagas inicialmente ofertadas neste Edital, a critério da Prefeitura
Municipal de SINOP - MT.

6.2 Às Pessoas com Deficiência, que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas pela legislação, é
assegurado o direito de inscrição para a reserva de vagas em Concurso Público, nos cargos cujas atribuições sejam compatíveis
com a sua deficiência.

6.3 A utilização de material tecnológico de uso habitual não obsta a inscrição na reserva de vagas, porém, a deficiência do
candidato deve permitir o desempenho adequado das atribuições especificadas para o cargo/função, admitida a correção por
equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais.

6.4 No ato da inscrição, o candidato com deficiência deverá declarar que está ciente das atribuições do cargo/função para o
qual pretende se inscrever e que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo desempenho dessas atribuições.

6.5 O candidato com deficiência, durante o preenchimento do Formulário Eletrônico de Inscrição, além de observar os
procedimentos descritos no item 6 deste Edital, deverá proceder da seguinte forma:

a) informar se possui deficiência;
b) selecionar o tipo de deficiência;
c) informar o código correspondente da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde
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– CID, através de laudo a ser enviado via upload;
d) informar se necessita de condições especiais para a realização das provas.

6.6 Para solicitar inscrição na reserva de vagas, o candidato pessoa com deficiência (PCD) deverá encaminhar, até o último
dia de inscrição, de acordo com o Cronograma – Anexo I, após o pagamento ou deferimento de isenção da sua inscrição,
através de upload, conforme o subitem 1.1.2, o documento a seguir:

- Laudo médico original ou cópia autenticada expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses da data do término das inscrições,
atestando a espécie e o grau de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Estatística
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – CID, bem como a provável causa da deficiência;

6.7 A Prefeitura Municipal de SINOP - MT e o Instituto Selecon não se responsabilizam por eventual falha cometida pelo
candidato ou no equipamento utilizado, na tentativa de envio do laudo médico previsto no subitem 6.6.

6.8 O candidato com deficiência, além do envio do laudo médico, deverá assinalar, no Formulário Eletrônico de Inscrição ou
no Requerimento Eletrônico de pedido de Isenção de pagamento do valor da inscrição, nos respectivos prazos, a condição
especial de que necessitar para a realização da prova, quando houver.

6.8.1 A solicitação de atendimento especial será concedida segundo os critérios de viabilidade e razoabilidade.

6.9 O candidato que, dentro do prazo do período das inscrições, não atender a exigência contida no subitem 6.6., não será
considerado Pessoa com Deficiência e não terá a prova e/ou condições especiais atendidas, seja qual for o motivo alegado.

6.10 O candidato com deficiência que não preencher os campos específicos do Formulário Eletrônico de Inscrição e não
cumprir o determinado neste Edital terá a sua inscrição processada como candidato à ampla concorrência e não poderá alegar
posteriormente essa condição para reivindicar a prerrogativa legal.

6.11 O candidato com deficiência, resguardadas as condições especiais contidas neste Edital, participará do Concurso Público
em igualdadede condições com os demais candidatos, no que concerne ao horário e local, ao conteúdo, à correção das provas,
aos critérios de avaliação e aprovação, à pontuação mínima exigida e a todas as demais normas de regência do Concurso Público.

6.12 A realização de provas nas condições especiais solicitadas pelo candidato com deficiência será condicionada à legislação
específica e à possibilidade técnica examinada pelo Instituto Selecon.

6.13 O candidato que optar por concorrer às vagas destinadas às Pessoas com Deficiência, caso convocado para posse,
deverá submeter-se à perícia médica, que confirmará sua condição de Pessoa com Deficiência, bem como sua aptidão física e
mental e a deficiência declarada.

6.14 Caso seja constatado que o candidato qualificado como Pessoa com Deficiência (PCD) possui, além da deficiência que o
habilita como PCD, doença(s) que o torne inapto ao exercício das atribuições do cargo, e deficiência que não seja compatível com o
cargo pretendido, será reprovado na perícia médica.

6.15 A reprovação do candidato na forma do subitem anterior pela perícia médica acarretará perda do direito à vaga
reservada às Pessoas com Deficiência, bem como a perda do direito à vaga de ampla concorrência, gerando a eliminação do
candidato no certame.
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6.16 As vagas reservadas que não forem providas por candidatos com deficiência, seja por falta de candidatos seja por
eliminação no Concurso Público ou, ainda, por incompatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência, serão preenchidas
pelos demais candidatos à ampla concorrência ao respectivo cargo, respeitando-se a ordem de classificação.

6.17 Será desconsiderado qualquer recurso em favor de candidato com deficiência que não seguir as instruções constantes
neste Edital para inscrição nesta condição.

6.18 Após a nomeação do candidato, a deficiência não poderá ser justificativa para a concessão de aposentadoria, salvo em
caso de agravamento da deficiência, imprevisível à época do provimento do cargo/função, ou em caso de alteração da legislação
pertinente.

6.19 A publicação do resultado final do Concurso Público para candidatos PCD será feita em duas listas: na primeira, haverá o
Resultado Final Geral, com a pontuação de todos os candidatos de ampla concorrência, inclusive das Pessoas com Deficiência;
na segunda lista, haverá o Resultado Final das Pessoas com Deficiência, somente os candidatos com deficiência.

7. PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DAS PROVAS

7.1 Das lactantes:

7.1.1 Fica assegurado às lactantes o direito de participarem do Concurso Público, nos critérios e condições estabelecidos
pelos artigos 227 da Constituição Federal, artigo 4º da Lei Federal nº 7.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), artigos 1º e 2º da Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 e Lei Municipal nº 2.667, de 03 de maio de
2022.

7.1.2 No Formulário Eletrônico de Inscrição, a candidata que seja mãe lactante, além de assinalar esta opção, deverá
informar a quantidade de lactentes e a data de nascimento da(s) criança(s), para adoção das providências necessárias.

7.1.3 A candidata lactante que tiver necessidade de amamentar seu filho, além de solicitar atendimento diferenciado,
deverá, obrigatoriamente, apresentar ao fiscal de prova a certidão de nascimento do lactente, bem como levar um
acompanhante, que ficará em espaço reservado para essa finalidade e que se responsabilizará pela criança, enquanto a
candidata estiver realizando a prova.

7.1.4 O direito previsto em Lei Municipal nº 3.061/2022 será garantido quando o filho contar com até 06 (seis) meses de vida
na data da realização da prova.

7.1.5 A candidata que tiver atendimento diferenciado para amamentação durante a realização da prova terá direito ao
intervalo de até 30 (trinta) minutos, por filho, a cada 02 (duas) horas, para amamentação.

7.1.6 O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização das provas em igual período, conforme
item 7.1.5.

7.1.7 Caso a candidata compareça ao local de realização das provas sem certidão de nascimento, até o fechamento do portão,
poderá não ser permitida a amamentação.

7.1.8 A criança deverá estar acompanhada somente de um maior de 18 (dezoito) anos responsável por sua guarda (familiar
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ou terceiro indicado pela candidata), e a permanência temporária desse adulto, em local apropriado, será autorizada pela
coordenação do certame.

7.1.9 A candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada de uma “fiscal” designada pela coordenação de
aplicação da prova, sem a presença do responsável pela guarda da criança, que garantirá que sua conduta esteja de acordo com
os termos e condições deste Edital.

7.1.10 O Instituto Selecon não disponibilizará acompanhante para guarda de criança. A candidata nessa condição, se não levar
acompanhante, não poderá realizar as provas.

7.2. Das outras condições:

7.2.1 O candidato que, por qualquer razão, passe a necessitar de condições especiais para a realização das provas, após o
período de inscrições, deverá encaminhar Solicitação de Condição Especial conforme definido no Cronograma – ANEXO I, após o
pagamento ou deferimento de isenção da sua inscrição, via e-mail constante do subitem 1.1.1 e, após análise do Instituto
Selecon, poderá ser liberado um link no endereço https://selecon.org.br, na área do Concurso Público, para que sejam
solicitadas condições especiais, através do preenchimento de Formulário Eletrônico.

7.3 Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no item 6 deste Edital não terão a prova especial e/ou
condições especiais atendidas.

7.4 A solicitação de atendimento especial será autorizada segundo os critérios de viabilidade e razoabilidade.

8. DA PROVAOBJETIVA

8.1 Da Prova Objetiva – 1ª Etapa:

8.1.1 A Prova Objetiva será composta de questões de Múltipla Escolha, conforme quadro constante do item 8.1.4, sendo que
cada questão conterá 4 (quatro) alternativas com uma única resposta correta.

8.1.2 Os conteúdos programáticos referentes à Prova Objetiva são os constantes do Anexo IV deste Edital.

8.1.3 A Prova Objetiva de todos os candidatos será corrigida por meio de leitura ótica.

8.1.4 A Prova Objetiva terá caráter eliminatório e classificatório e será constituída conforme a seguir:

CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR

ÁREA DISCIPLINAS NÚMERO DE
QUESTÕES

VALOR DE CADA
QUESTÃO TOTAL

Conhecimentos Básicos

Língua Portuguesa 10 1,0 10

Raciocínio Lógico 05 1,0 05

Noções de Informática 05 1,0 05

Conhecimentos
Específicos

Disciplina Específica de
acordo com a habilitação 20 1,5 30

http://www.selecon.org.br/
https://selecon.org.br
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TOTAL 40 - 50

8.1.5 Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver no mínimo 50% (cinquenta por cento) do total
de pontos da prova objetiva, não podendo zerar nenhuma das disciplinas.

8.1.6 Será considerado não habilitado na prova objetiva e eliminado do Concurso Público o candidato que não obtiver o
mínimode pontos exigidos para aprovação e/ou zerar qualquer das disciplinas nos termos estabelecidos no item 8.1.4 deste Edital.

8.1.7 Caberá recurso ao resultado preliminar desta etapa, conforme previsto no item 13 deste Edital.

9. DA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA E DISCURSIVA– 1ª Etapa e 2ª etapa

9.1 A aplicação da Prova Objetiva será realizada preferencialmente no Município de SINOP – MT e estão previstas para as
seguintes datas e períodos:

Cargos Data
Prevista Turno Provas

Cargo de Procurador Jurídico
Ver ANEXO I Manhã Prova Objetiva

Ver ANEXO I Tarde Prova Discursiva

9.2 A duração da Prova Objetiva será de 3h30min (três horas e trinta minutos) no turno da manhã e de 3h (três horas) no turno
da tarde para a prova discursiva, incluído o tempo para leitura das instruções e preenchimento do Cartão de Respostas.

9.3 O Cartão de Convocação de Etapa (CCE) para as provas, contendo o local, a sala e o horário de realização estarão
disponíveis no “Painel do Candidato” no site do Instituto Selecon - https://selecon.org.br conforme descrito no Cronograma –
ANEXO I.

9.4 Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares adequados existentes para realização de provas, o
INSTITUTO SELECON reserva-se no direito de alocá-los em outras localidades, não assumindo, entretanto, qualquer
responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos.

9.5 Não será enviado, via correio, cartão de convocação para as provas. A data, o horário e o local da realização das provas
serão disponibilizados conforme o item 9.3.

9.6 Havendo alteração da data prevista da prova por interesse público, as despesas provenientes da alteração serão de
responsabilidade do candidato.

9.7 O candidato deverá comparecer ao local designado para realização das provas com uma hora de antecedência do início
das provas conforme cronograma Anexo I, munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta não porosa, de material
transparente, do Cartão de Convocação de Etapa (CCE) impresso e de original do documento oficial de identidade, contendo
fotografia e assinatura.

9.7.1. Serão considerados documentos oficiais e originais de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares (ex-

https://selecon.org.br
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Ministérios Militares), pelas Secretarias de Segurança, pelos Corpos de Bombeiros, pelas Polícias Militares e pelos órgãos
fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte; carteiras funcionais do Ministério Público,
Magistratura, da Defensoria Pública e outras carteiras expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valem como identidade,
inclusive as carteiras de identidade digitais, com foto, visualizadas somente por apps governamentais oficiais; e a Carteira
Nacional de Habilitação.

9.7.1.1 O documento de identificação deverá estar em perfeita condição a fim de permitir, com clareza, a identificação do
candidato.

9.7.1.2 Não serão aceitos documentos de identidade ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, ou somente fotos de
documentos.

9.7.1.3 No caso de perda ou roubo do documento de identificação, o candidato deverá apresentar certidão que ateste o
registro da ocorrência em órgão policial, expedida há no máximo, 30 (trinta) dias da data da realização das provas, e, ainda,
deverá ser submetido à identificação especial, consistindo na coleta de impressão digital.

9.7.1.4 Não serão aceitos, por serem documentos destinados a outros fins: Protocolos, Certidão de Nascimento, Título
Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação emitida anteriormente à Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (que institui
o Código deTrânsito Brasileiro), Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natureza pública ou privada, cópias dos
documentos citados (ainda que autenticadas) ou quaisquer outros documentos não constantes deste Edital.

9.7.1.5 O Comprovante de Inscrição e o Cartão de Convocação de Etapa não terão validade como documento de identidade
para as provas.

9.8 Não será permitido ao candidato realizar provas fora da data, do horário e do espaço físico determinados pelo Instituto
Selecon.

9.9 O candidato não poderá alegar desconhecimento acerca da data, do horário e do local de realização das provas, para fins
de justificativa de sua ausência.

9.10 O candidato que chegar ao local de provas após o fechamento dos portões será eliminado deste Concurso Público.

9.11 É de exclusiva responsabilidade do candidato tomar ciência do trajeto até o local de realização das provas, a fim de evitar
eventuais atrasos, sendo aconselhável ao candidato visitar o local de realização das provas com antecedência.

9.12 Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato.

9.13 O não comparecimento às provas, por qualquer motivo, caracterizará a desistência do candidato e resultará em sua
eliminação deste Concurso Público.

9.14 O candidato que, por qualquer motivo, não tiver seu nome constando na Convocação para as Provas, mas que apresente
o respectivo comprovante de pagamento, efetuado nos moldes previstos neste Edital, poderá participar do Concurso Público,
devendo preencher e assinar, no dia das provas, formulário específico.

9.14.1 A inclusão de que trata o subitem 9.14 será realizada de forma condicional, sujeita a posterior verificação quanto à
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regularidade da referida inscrição.

9.14.2 Constatada a irregularidade da inscrição, a inclusão do candidato será automaticamente cancelada, considerados nulos
todos os atos dela decorrentes.

9.15 O candidato deverá acrescentar sua assinatura na lista de presença, de acordo com aquela constante do seu documento
de identidade, vedada a aposição de rubrica.

9.16 Após adentrar a sala de prova, o candidato não poderá consultar ou manusear qualquer material de estudo ou de leitura
enquanto aguarda o horário de início da prova.

9.17 Depois de identificado e instalado, o candidato somente poderá deixar a sala após o início da prova, mediante
consentimento prévio, acompanhado de um fiscal ou sob a fiscalização da equipe de aplicação de provas.

9.18 No local de realização das provas, não será permitido ao candidato o uso de óculos escuros, boné, chapéu, gorro, lenço,
nem poderá fazer uso ou portar, mesmo que desligados, rádio comunicador, aparelhos eletrônicos, pagers, bip, agenda eletrônica,
relógio analógico ou digital, calculadora, walkman, notebook, palmtop, ipod, tablet, gravador, ponto eletrônico,
transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo ou qualquer outro equipamento eletrônico, nem poderá realizar qualquer
espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, assim
como não será permitida anotação de informações relativas às suas respostas (copiar gabarito) por qualquer meio, uso de notas,
anotações, livros, impressos,manuscritos, códigos, manuais ou qualquer outro material literário ou visual. O descumprimento
desta instrução implicará a eliminação do candidato.

9.18.1 Telefone celular, enquanto estiver no local de prova, deverá permanecer desligado, tendo sua bateria retirada, se
possível, no momento de acesso à sala de prova e acomodado obrigatoriamente em porta-objetos de plástico lacrado, a ser
fornecido pela Coordenação da aplicação do certame.

9.18.2 O telefone celular, do tipo smartphone, em que não é possível a retirada da bateria, deverá ser desligado e acomodado
em porta-objetos, lacrado. Caso o aparelho celular, de qualquer tipo ou modelo, emita qualquer vibração ou som durante a
realização da prova, o candidato será eliminado do Concurso Público.

9.18.3 O candidato que, durante a realização das provas, for encontrado portando qualquer um dos objetos especificados no
item 9.18, incluindo os aparelhos eletrônicos citados, mesmo que desligados ou sem a fonte de energia, será automaticamente
eliminado do Concurso Público.

9.18.4 É vedada a entrada de candidato no local de prova portando qualquer espécie de arma, principalmente arma de fogo
ou objetos similares, mesmo que possua o respectivo porte, sob pena de eliminação do certame.

9.18.5 Os pertences pessoais do candidato serão deixados embaixo das carteiras/cadeiras durante todo o período de
permanência na sala de prova, no caso de bolsa deixar na frente da sala, não se responsabilizando a Prefeitura Municipal de
SINOP - MT e o Instituto Selecon por perdas, extravios ou danos que eventualmente ocorrerem.

9.18.6 É assegurado ao candidato que utilize véu islâmico ou vestimenta de qualquer religião na parte superior da cabeça,
desde que o rosto não esteja coberto e que seja franqueada à Comissão Examinadora do Concurso Público a prévia inspeção da
parte do corpo a ser coberta, de sorte a afastar suspeita ou indício de fraude.
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9.18.7 O candidato que precise utilizar vestimenta específica devido à religião deverá informar essa peculiaridade à
organização do certame através dos contatos previstos no subitem 1.1.1.

9.19 O Instituto Selecon recomenda que o candidato leve para a realização das provas apenas o documento original de
identidade, caneta azul ou preta (de material transparente) e cartão de confirmação de inscrição.

9.20 Serão fornecidos ao candidato o Caderno de Questões e o Cartão de Respostas, este personalizado com seus dados, para
coleta da assinatura no campo apropriado e transcrição das respostas.

9.21 O candidato deverá conferir os seus dados pessoais impressos no Cartão de Respostas, em especial seu nome, data de
nascimento e número do documento de identidade.

9.22 Somente será permitida a transcrição das respostas no Cartão de Respostas, com o uso de caneta esferográfica de tinta
azul ou preta (de material transparente), que serão os únicos documentos válidos para a correção, vedados qualquer
colaboração ou participação de terceiros, respeitadas as condições solicitadas e concedidas aos candidatos, nos termos do
subitem 7.2 deste Edital.

9.23 O candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer modo, danificar o Cartão de Respostas, sob pena
de arcar com os prejuízos advindos de seu descuido.

9.24 Em nenhuma hipótese haverá substituição do Cartão de Respostas por erro do candidato, que deverá arcar com os
prejuízos advindos de seu descuido.

9.25 Não serão computadas questões não respondidas, que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja
correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis.

9.26 O candidato não deverá fazer nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer
marca poderá ser registrada pela leitora ótica, prejudicando o seu desempenho.

9.27 O preenchimento do Cartão de Respostas das provas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder
em conformidade com as instruções específicas contidas neste Edital e nas capas dos Cadernos de Questões de prova.

9.28 No dia de realização das provas, o candidato será submetido à identificação pelo fiscal de sala e a eventual inspeção pelo
fiscal de detecção de metal, com exceção do marcapasso, com sua devida identificação.

9.28.1 O candidato que faz uso de marcapasso deve enviar um atestado médico ao Instituto Selecon até a data prevista no
Cronograma – ANEXO I, para receber tratamento adequado no que se refere à inspeção de segurança para entrada na sala de
provas.

9.29 As instruções constantes dos Cadernos de Provas, no Cartão de Respostas e no Cartão de Convocação de Etapa (CCE),
bem como as orientações e instruções expedidas pelo Instituto Selecon durante a realização das provas, complementam este
Edital e deverão ser observadas e seguidas pelo candidato, sob pena de eliminação.

9.30 Após identificação para entrada e acomodação na sala, somente será permitido ao candidato ausentar-se da sala,
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exclusivamente, nos casos de alteração psicológica e/ou fisiológica temporária de necessidade extrema antes do início da prova,
desde que acompanhado de um fiscal.

9.30.1 O candidato que, por qualquer motivo, não retornar à sala será automaticamente eliminado do Concurso Público.

9.30.2 É expressamente proibido ao candidato deixar a sala de prova (quer durante sua realização ou após seu término)
portando o cartão de respostas. O candidato que descumprir esta norma estará automaticamente eliminado do certame.

9.31 Não haverá prorrogação do tempo de duração das provas, respeitando-se as condições previstas neste Edital.

9.32 Somente será permitido ao candidato retirar-se definitivamente da sala de prova depois de transcorrido o tempo de 1
(uma) hora de seu início, mediante a entrega obrigatória dos Cadernos de Provas, da Folha de Resposta preenchida (quando
for o caso) do Cartão de Respostas, este último devidamente preenchido e assinado ao fiscal de sala.

9.32.1 Ao final da Prova, os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala, até que o último candidato finalize sua
prova.

9.33 O candidato que, por qualquer motivo ou recusa, não permanecer em sala durante o período mínimo estabelecido no item
9.32 será automaticamente eliminado do Concurso Público, devendo a ocorrência ser lavrada na Ata de sala.

9.34 Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada e/ou permanência de pessoas não autorizadas pelo
Instituto Selecon, observado o previsto no item 7.1.8. deste Edital.

9.35 Ao entregarem as provas, os candidatos deverão retirar-se imediatamente do local, não sendo possível nem mesmo a
utilizaçãodos banheiros.

9.35.1 Só será permitido ao candidato levar os Cadernos de Provas, a partir de 2 (duas) horas após o início das provas.

9.35.2 Por motivo de segurança, não será permitida ao candidato a cópia de gabaritos por qualquer meio durante a realização
da prova.

9.36 No dia da realização das provas, não serão fornecidas informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de
avaliação/classificação, por parte de qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas autoridades presentes.

9.37 Os Gabaritos preliminares das Provas Objetivas serão divulgados no site do Instituto Selecon - https://selecon.org.br, até
as 17 horas do dia posterior da aplicação da prova objetiva.

9.38 Os Cadernos de Questões das Provas Objetivas serão divulgados no site Instituto Selecon - na mesma data da divulgação
dos gabaritos e apenas durante o prazo recursal.

9.39 O espelho do Cartão de Respostas do candidato será divulgado no site do Instituto Selecon - https://selecon.org.br na
mesmadata da divulgação do Resultado Preliminar das notas e apenas durante o prazo recursal.

9.40 Será eliminado o candidato que:
a) chegar ao local de provas após o fechamento dos portões ou fora dos locais de prova pré-determinados;

https://selecon.org.br
http://www.selecon.org.br/
https://selecon.org.br
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b) não comparecer ao local de prova pré-determinado, seja qual for o motivo alegado;
c) não apresentar o documento de identidade exigido no item 9.7.1. deste Edital e seus subitens;
d) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, ou antes do tempo mínimo de permanência estabelecido
no subitem 9.32. deste Edital;
e) fizer uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou qualquer outro material literário ou
visual, salvo se expressamente admitido no Edital;
f) for surpreendido usando boné, gorro, chapéu, óculos de sol, quaisquer equipamentos eletrônicos mesmo que desligados
como: calculadora, walkman, notebook, palmtop, ipod, tablet, agenda eletrônica, relógio, gravador ou outros similares, ou
instrumentos de comunicação interna ou externa, tais como telefone celular, bip, pager, pontos eletrônicos, entre outros, ou
deles fizer uso;
g) lançar mão de meios ilícitos para executar as provas;
h) não devolver os Cadernos de Provas e os Cartões de Respostas conforme o subitem 9.32. deste Edital;
i) fizer anotação de informações relativas às suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos;
j) ausentar-se da sala de provas, portando os Cartões de Respostas e/ou Cadernos de Provas, observado o subitem 9.35.1
deste Edital;
k) não cumprir as instruções contidas nos Cadernos de Provas e nos Cartões de Respostas;
l) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do
Concurso Público;
m) não permitir a coleta de sua assinatura;
n) recusar submeter-se à identificação e inspeção de detecção de metal;
o) fotografar, filmar ou, de alguma forma, registrar e divulgar imagens e informações acerca do local da prova, da prova e de
seus participantes;
p) desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer outra forma, tentar prejudicar outro candidato;
q) perturbar de qualquer modo a ordem dos trabalhos durante a preparação ou realização das provas;
r) tratar examinadores, auxiliares, aplicadores ou autoridades presentes com falta de urbanidade;
s) recusar-se a seguir as instruções dadas por membro da Comissão Organizadora, da equipe de aplicação e apoio às provas
ou qualquer outra autoridade presente no local do certame;
t) deixar de atender às normas contidas nos Cartão de Convocação para a Etapa-CCE, nos Cadernos de Provas e nos Cartões
de Respostas e demais orientações/instruções expedidas pelo Instituto Selecon.

10. DA PROVA DISCURSIVA – 2.ª ETAPA

10.1 Todos os candidatos com inscrição homologadas realizarão a prova discursiva, etapa de caráter classificatório e
eliminatório, no mesmo dia da prova objetiva, mas em turno diferente.

10.1.1 Somente serão corrigidas as provas discursivas dos candidatos habilitados na Prova Objetiva e que atinjam a condição
de classificados nessa Prova, até o limite de 20 (vinte) vezes o número de vagas ofertadas, mais os empatados no total de pontos
na última posição, além de todos os candidatos com deficiência (PcD) habilitados na Prova Objetiva, ficando todos os demais
candidatos eliminados do Concurso para todos os efeitos.

10.2 A Prova Discursiva valerá um total de 50 (cinquenta) pontos e consistirá em uma peça processual de até 120 linhas.

10.3 As provas discursivas serão avaliadas e pontuadas, segundo os critérios estabelecidos no subitem 10.7 deste Edital.

10.4 Os textos definitivos das provas discursivas deverão ser manuscritos, em letra LEGÍVEL, com caneta esferográfica de tinta
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azul ou preta fabricada em material transparente, não sendo permitida a interferência ou a participação de outras pessoas,
salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para a realização das provas.

10.5 O documento de textos definitivos das provas discursivas não poderá ser assinado, rubricado ou conter em outro local
que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de serem anuladas.

10.5.1 A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a
anulação da respectiva prova.

10.5.2 O documento de textos definitivos das provas discursivas será o único documento válido para a avaliação das provas
discursivas. As folhas para rascunho do caderno de provas são de preenchimento facultativo e não são válidas para a avaliação
da Prova Discursiva.

10.5.3 Não haverá substituição do documento de textos definitivos por erro do candidato em seu preenchimento.

10.6 DAS INSTRUÇÕES DE UTILIZAÇÃO DE MATERIAL DE CONSULTA PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA

10.6.1. Para a realização da Prova Discursiva, para o cargo de Procurador Jurídico, poderá haver consulta à legislação
desacompanhada de anotação ou comentário, mesmo que em formato de livro, vedada a consulta a obras doutrinárias, súmulas
e orientação jurisprudencial, bem como a utilização de cópias reprográficas ou qualquer documento obtido na internet, sob
pena de eliminação do concurso.

10.6.1.1 Material de uso PERMITIDO:

a) legislação não comentada, não anotada e não comparada;
b) códigos;
c) decretos;
d) resoluções;
e) instruções normativas;
f) portarias;
g) índice remissivo;
h) regimento interno dos tribunais e conselhos;
i) leis de introdução dos códigos.

10.6.1.2 Omaterial de uso permitido poderá conter evidências de utilização anterior, tais como:

a) trechos destacados por marca-texto, sublinhados etc.;
b) simples remissão a artigos ou a texto de lei;
c) separação de códigos por cores, marcador de página, post-it, clipes ou similares.

10.6.1.3 Material de uso PROIBIDO:

a) códigos comentados, anotados ou comparados;
b) anotações pessoais (transcritas, manuscritas ou impressas);
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c) súmulas;
d) enunciados;
e) jurisprudências;
f) informativos de tribunais;
g) orientações jurisprudenciais;
h) cópias reprográficas (xerox ou similares);
i) revistas;
j) livros de doutrina;
k) cópias reprográficas ou qualquer documento obtido na internet;
l) livros, apostilas, anotações, materiais e(ou) quaisquer obras que contenham modelos de petições, roteiros/rotinas ou
fluxogramas de petições e afins;
m) dicionários ou qualquer outro material de consulta que contenha qualquer conteúdo similar aos indicados anteriormente;
n) computador, notebook, tablet, dispositivo eletrônico ou equipamentos similares.

10.6.1.4 Os candidatos deverão isolar, previamente, com grampo ou fita adesiva, as partes não permitidas dos textos de
consulta, de modo a impedir sua utilização durante as provas, sob pena de não poder consultá-los.

10.6.1.5 O material de consulta de que trata o subitem 10.6.1.1 deste Edital poderá ser conferido antes e no decorrer da Prova
Discursiva.

10.6.1.6 O candidato que descumprir as instruções de utilização de material de consulta terá suas provas anuladas e será
eliminado do Concurso.

10.6.1.7 Não será permitida, durante a realização das provas discursivas, a comunicação entre os candidatos. Todo o material de
consulta deverá estar redigido em Língua Portuguesa.

10.7 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROVA DISCURSIVA DE PROCURADOR JURÍDICO.

10.7.1 As provas discursivas serão avaliadas quanto ao domínio do conteúdo dos temas abordados (demonstração de
conhecimento técnico aplicado), bem como quanto ao domínio da modalidade escrita da Língua Portuguesa.

10.7.2 As provas discursivas serão submetidas a duas avaliações: uma avaliação de conteúdo e uma avaliação do domínio da
modalidade escrita da Língua Portuguesa.

10.7.3 O parecer ou a peça processual da prova discursiva valerá 50,00 (cinquenta) pontos e será avaliada conforme os
seguintes critérios:
a)

DIMENSÃO CONCEITUAL (DC) VALOR
PONTOS A

DESCONTAR POR
ERRO

PA - Pertinência e adequação ao tema 5,00 Parcial 2,50

AP - Adequação e correção dos aspectos e requisitos
processuais

10,00 AP - 2,00
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CP - Continuidade e progressão de ideias 5,00 CP - 2,50

AJ - Argumentação jurídica pertinente 15,00 AJ - 3,00

SA - Suficiência argumentativa 5,00 SA - 2,50

TOTAL 40,00

b)

DIMENSÃO FORMAL (DF) VALOR
PONTOS A

DESCONTAR POR
ERRO

EP - Estruturação de período 2,00 EP- 1,00

PV - Propriedade vocabular 1,00 PV- 0,50

MS - Morfossintaxe (regência, concordância, emprego de
crase e colocação pronominal)

3,00 MS- 1,00

P - Pontuação 2,00 P- 0,50

O - Ortografia 2,00 O- 0,50

TOTAL 10,00

c) será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado ou
ultrapassar o número máximo de linhas estabelecido;
d) será calculada, então, a nota do parecer ou da peça (NP) pela fórmula NP = DC + DF;
e) será atribuída nota zero ao texto que obtiver NP < 0,00 ponto;
f) nos casos de fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato receberá nota igual a zero.

10.7.4 Serão anuladas as provas discursivas do candidato que não devolver o documento de texto definitivo.

10.8 A Convocação para a Prova Discursiva e o Cartão de Convocação de Etapa, contendo o local, a sala e o horário de realização,
estarão disponíveis no site do INSTITUTO SELECON (https://selecon.org.br), a partir da data definida em Cronograma – Anexo I.

10.9 Se houver alteração da data prevista, por interesse público, para realização das Provas, as despesas provenientes da
alteração serão de responsabilidade do candidato.

10.10 Caberá recurso ao resultado preliminar desta etapa, conforme previsto no item 13 deste Edital.

11 DA PROVA DE TÍTULOS – 3ª ETAPA

11.1 Cada candidato deverá enviar seus títulos aos quais serão atribuídas as notas correspondentes pela Banca examinadora
constituída especialmente para essa finalidade.

11.1.2 Somente serão convocados para a etapa de avaliação de títulos os candidatos não eliminados na Discursiva.

11.1,3 Os candidatos convocados para a avaliação de títulos, conforme estabelecido no subitem anterior, deverão enviar seus
títulos fazendo o upload do arquivo eletrônico, por meio do link específico no site do INSTITUTO SELECON

https://selecon.org.br
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(https://selecon.org.br), no prazo previsto no Cronograma do certame (Anexo I), e no subitem 1.2.1 deste Edital. Documentos
enviados fora do sistema ou após o prazo previsto em Cronograma serão desconsiderados.

11.1.4 A Avaliação de Títulos, de caráter exclusivamente classificatório, terá a pontuação máxima de 20,0 (vinte) pontos, ainda
que a soma dos valores dos títulos e dos comprovantes apresentados seja superior a este valor.

11.1.5 O título enviado em área diversa da indicada, para a devida avaliação pela Banca, não será pontuado, podendo
ocasionar a eliminação do candidato.

11.1.6 Os documentos para a avaliação de títulos que não preencherem aos prazos e às exigências de comprovação contidas
neste Edital e suas complementações não serão considerados.

11.1.7 Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a avaliação com clareza, sem qualquer rasura
ou ilegibilidade.

11.1.8 O candidato é responsável por verificar se constam no sistema os documentos postados para análise da Banca, conforme
orientações do site. Caso os documentos estejam corrompidos, não será possível realizar a avaliação dos títulos.

11.1.9 O candidato deverá digitalizar os documentos no formato RETRATO (vertical) ou PAISAGEM (horizontal), com as
informações disponíveis para os avaliadores não terem a necessidade do uso do recurso “girar visualização”, conforme imagens
a seguir.

11.2 Das modalidades de títulos:

11.2.1 Formação acadêmica:

11.2.1.1 Somente será concedida pontuação a título emitido por instituição de ensino superior credenciada junto ao Ministério
da Educação (MEC), com frente e verso e na área de atuação do cargo pretendido. Deverá ser possível à Banca de análise de
títulos verificar o credenciamento através da portaria e publicação em D.O.U. inclusos na cópia do certificado ou diploma
apresentado ou por meio do site https://emec.mec.gov.br/emec/nova.

https://selecon.org.br
https://emec.mec.gov.br/emec/nova
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11.2.1.1.1 Caso o diploma ou certificado apresentado tenha o verso em branco (sem qualquer informação), o candidato deverá,
obrigatoriamente, elaborar, datar, assinar e anexar ao documento uma declaração de próprio punho com a seguinte informação:
“Este documento não apresenta informações no verso”. A declaração inverídica ou a falta dessa declaração de próprio punho
implicará a invalidação do documento.

11.2.1.1.2 Caso o diploma ou certificado apresentado tenha sido gerado eletronicamente sem verso, o candidato deverá,
obrigatoriamente, elaborar, datar, assinar e anexar ao documento uma declaração de próprio punho com a seguinte informação:
“Este documento foi gerado eletronicamente sem verso”. Nesse caso, deverá ser possível à Banca analisar a validade do
documento, seja por meio de QR Code seja por meio de assinatura digital eletrônica. A declaração inverídica, a inexistência de
QR Code (ou de assinatura eletrônica) ou ainda a falta dessa declaração de próprio punho implicará a invalidação do
documento.

11.2.1.1.3 Caso a instituição de ensino superior tenha emitido certificado ou diploma após seu descredenciamento no MEC, o
título será invalidado.

11.2.1.2 Em relação aos comprovantes de conclusão de curso de pós-graduação Stricto Sensu, somente serão aceitos: a)
Diploma devidamente registrado; ou b) Certidão, Declaração, Atestado ou Certificado de Conclusão (qualquer um desses quatro
documentos deve estar acompanhado de Ata de Defesa de dissertação ou tese, sem qualquer condição para obtenção do título,
com indicação clara do cumprimento de todos os créditos e/ou disciplinas). No que se refere aos comprovantes de conclusão de
curso de pós-graduação Lato Sensu, somente serão aceitos: a) Certificados; b) Certidão, Declaração ou Atestado de conclusão
de curso de especialização (qualquer um desses três documentos deve estar acompanhado de Histórico Escolar). Em quaisquer
situações, a instituição deve estar regularmente credenciada no MEC, com registro ativo no
https://emec.mec.gov.br/emec/nova.

11.2.1.3 Não serão aceitos como comprovantes de conclusão de curso apenas Histórico Escolar, declarações de cumprimento de
disciplinas, módulos ou créditos ou quaisquer outros documentos diferentes dos estabelecidos neste Edital.

11.2.1.4 Apenas os cursos já concluídos até a data da convocação para apresentação dos títulos serão passíveis de pontuação na
avaliação. A conclusão do curso engloba a apresentação ou defesa de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) e monografia
(quando exigidos pelo curso de pós-graduação lato sensu), dissertação ou tese, conforme o caso.

11.2.1.5 Os documentos comprobatórios de cursos realizados no exterior somente serão considerados quando forem
compatíveis com o exercício de atividades correspondentes ao cargo pleiteado e mediante tradução para a Língua Portuguesa
por tradutor juramentado e devidamente revalidado por universidades oficiais credenciadas pelo Ministério da Educação (MEC).

11.2.1.6 O Certificado de curso de pós-graduação lato-sensu, em nível de especialização, deverá, obrigatoriamente, apresentar
carga horária mínima de 360h/aula.

11.2.1.6.1 Caso haja divergência (de carga horária ou de informações gerais) nos documentos enviados para análise, o título será
invalidado. É obrigação do candidato verificar e conferir se a documentação está fidedigna, sem rasuras ou incoerências. Por
exemplo, o título do curso e a carga horária dos certificados de pós-graduação deverão ser exatamente iguais às informações
constantes no Histórico Escolar do candidato.

11.2.1.7 Os documentos para avaliação da formação acadêmica serão pontuados conforme a Tabela abaixo:

TABELA DE AVALIAÇÃO DE TÍTULOS – FORMAÇÃO ACADÊMICA

Item de
análise Descrição do título

Comprovante/ descrição do
documento a ser entregue para

análise

Pontuação
por título

Quantidade
máxima de

comprovantes

Pontuação
máxima

https://emec.mec.gov.br/emec/nova
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1 Doutorado

Vide subitem 11.2.1

4,0 1 4,0
2 Mestrado 3,0 1 3,0

3 Pós Graduação lato-sensu
em nível de Especialização 1,5 2 3,0

TOTAL MÁXIMO DE PONTUAÇÃO 10 pontos

11.2.1.8 A quantidade máxima de títulos a serem analisados, por item, no campo da formação acadêmica, está descrita na
tabela acima. Serão desconsiderados os documentos cujo cômputo exceder o máximo de 10 pontos.

11.2.1.9 Não serão pontuados títulos que sejam pré-requisito para o exercício da função. Este subitem aplica-se às
especializações.

11.2.1.10 Todos os títulos apresentados deverão estar circunscritos à área de conhecimento relacionada ao cargo pleiteado pelo
candidato. Será utilizado como ponto de referência a Tabela de Áreas do Conhecimento da CAPES, disponível em
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/instrumentos/ documentos-de-apoio-
1/tabela-de-areas-de-conhecimento-avaliacao.

11.3 Experiência profissional:

11.3.1 Somente serão aceitos documentos que expressem, com clareza, experiência profissional na área da função pleiteada
pelo candidato, comprovada por meio de registro em carteira de trabalho ou em declaração, nos termos dos subitens seguintes.

11.3.2 Nos casos em que o candidato apresentar número elevado de documentos válidos relacionados à experiência profissional,
a Banca reserva-se ao direito de computar somente os documentos que atingirem o teto máximo de pontos, conforme abaixo:

TABELA DE AVALIAÇÃO DE TÍTULOS – EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL
NOS ÚLTIMOS 5 (CINCO) ANOS DE 2019 A 2024

Experiência
Pontos por ano

(365 dias)
Pontuação
máxima

Exercício de cargo, emprego ou função pública no cargo a que concorre,
comprovado através de certidão expedida pelo órgão competente. 2 10

Exercício de cargo, emprego ou função pública, privativo de bacharel em
Ciências Jurídicas e Sociais em órgão ou entidade da administração pública
federal, estadual ou municipal, comprovado através de certidão expedida pelo
órgão competente.

1 5

Exercício de, no mínimo, um ano de advocacia, quando não decorrente de
cargo, emprego ou função pública, conforme os seguintes requisitos de
comprovação:
a) Certidão expedida por cartório judicial, indicando o período de exercício da
advocacia;
b) Não será aceito como tempo de serviço na advocacia privada o período
anterior à inscrição definitiva na OAB;
c) Somente será considerada para pontuação a experiência profissional de anos
completos, considerando o período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias,
mesmo que interruptos, independentemente do dia de seu início;
d) Na hipótese de tempo de atividade jurídica, não será computado tempo
simultâneo de exercício de serviço público com exercício de advocacia privada,
ocasião em que prevalecerá o período de maior pontuação;

1 5

https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/instrumentos/%20documentos-de-apoio-1/tabela-de-areas-de-conhecimento-avaliacao
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/avaliacao/instrumentos/%20documentos-de-apoio-1/tabela-de-areas-de-conhecimento-avaliacao
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e) Somente serão consideradas como experiências estritamente na área de
atuação que consta na descrição do cargo do edital de abertura.

Pontuação máxima para experiência profissional 10

11.3.3 O registro em Carteira de Trabalho, física ou digital, deverá obrigatoriamente conter:

a) folha de identificação do candidato;
b) folhas de contrato para a função a ser exercida, em ordem sequencial, com data de admissão e demissão;
c) somente no caso de CTPS física, folha de contrato de trabalho imediatamente posterior ao último contrato vigente, em
branco, se houver.

11.3.3.1 Caso o último contrato da Carteira de Trabalho esteja em aberto, será considerada a data do envio dos títulos como
data final da experiência profissional, para fins de registro no sistema.

11.3.4 O título de experiência profissional apresentado, por meio de declaração, deverá seguir modelo disponível no ANEXO VI
deste Edital. Esse documento deverá contemplar obrigatoriamente todas as seguintes exigências:

a) timbre (no caso de declaração de instituição, empresa privada ou órgão público);
b) razão social e CNPJ;
c) nome completo do candidato;
d) data de nascimento do candidato e CPF;
e) data de admissão e de demissão (obrigatoriamente com DIA, MÊS e ANO);
f) assinatura do declarante, acompanhada de carimbo com função/cargo.

11.3.4.1 Caso a declaração de tempo de experiência ateste o vínculo de trabalho do candidato “até a presente data” ou até data
futura, será considerada a data do envio dos títulos como data final da experiência profissional, para fins de registro no sistema.

11.3.4.2 Serão invalidados todos os títulos de experiência profissional apresentados por meio de declarações que não
contiverem obrigatoriamente todos os itens descritos nas alíneas do subitem 11.3.4.

11.3.4.3 Serão invalidados todos os títulos de experiência que apenas atestam vínculo profissional do candidato sem referência
clara ao período de trabalho realizado. Deve haver, obrigatoriamente, data inicial e final do vínculo, com DIA, MÊS e ANO.

11.3.5 A Banca de avaliação de títulos não contabilizará pontuação de experiência profissional em Carteira de Trabalho, física ou
digital, com erros de registro, ainda que alheios à responsabilidade do candidato.

11.3.6 A assinatura digital do profissional responsável pela emissão do título de experiência profissional, código de barras ou QR
Code substituem a exigência de assinatura manual e carimbo. Nesses casos, a explicitação dos demais itens especificados nas
alíneas do subitem 11.3.4 permanecem obrigatórios no documento.

11.3.7 Caso as informações elencadas nas alíneas do subitem 11.3.4 não estejam claras e inseridas de forma legível no
documento, o título não será pontuado.

11.3.8 Os documentos com marcas de rasura serão desconsiderados na avaliação de títulos.

11.3.9 O período de trabalho comprovado, por meio de dois ou mais documentos, só será pontuado se não houver
concomitância.

11.3.10 Caberá recurso ao resultado preliminar desta etapa, conforme previsto no item 13 deste Edital.
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12. DO RESULTADOFINAL

12.1 Na hipótese de igualdade de nota final entre candidatos, serão aplicados critérios de desempate, tendo preferência,
sucessivamente, conforme critério abaixo:

Cargo de Procurador Jurídico
a) candidato com maior idade, dentre candidatos idosos e candidato com maior idade entre candidato idoso e não idoso, até
a data da prova objetiva, em obediência ao Estatuto da Pessoa Idosa (Lei Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 e suas
alterações);
b)maior pontuação na prova discursiva;
c)maior pontuação na disciplina específica, da prova objetiva;
d)maior pontuação na análise de títulos;
e)maior pontuação na disciplina Língua Portuguesa, da prova objetiva;
f)maior idade, dentre candidatos não idosos.

12.2 Para desempate através da idade dos candidatos, poderá ser levado em conta, para se determinar o de maior idade, se
necessário for, o horário de nascimento, a ser conferido na certidão de nascimento dos candidatos empatados. Neste caso, os
candidatos serão convocados a apresentar suas certidões de nascimento, e o candidato que não o fizer, não será incluído no
critériode desempate.

12.3 A classificação final deste Concurso Público será composta pelos candidatos aprovados dentro do número de vagas,
conforme Anexo II deste Edital, mais o Cadastro de Reserva, por cargo/perfil, conforme Anexo II deste Edital, além dos
candidatos com deficiência, habilitados em todas as etapas do Concurso Público.

12.4 Os candidatos classificados, excedentes às vagas atualmente existentes, serão mantidos em cadastro de reserva durante o
prazo de validade do Concurso Público e poderão ser convocados em função da disponibilidade de vagas futuras, conforme
necessidade da Prefeitura Municipal de SINOP - MT. É de responsabilidade exclusiva dos candidatos o acompanhamento das
publicações no publicação no Diário Oficial de Contas do Estado - TCE e pelos endereços eletrônicos:
https://www.sinop.mt.gov.br/ e https://selecon.org.br, ocorridas durante o prazo de validade do Concurso Público.

12.5 Os candidatos Aprovados e os de Cadastro de Reserva serão listados em ordem decrescente de nota final, observado o
cargo/função para o qual concorrem, em 3 (três) listas, a saber:

a) Lista 1: Classificação Geral de todos os candidatos habilitados em todas as etapas e classificados, inclusos os de Ampla
Concorrência e os Cotistas Pessoas com Deficiência;
b) Lista 2: Classificação por Ampla Concorrência;
c) Lista 3: Classificação das Pessoas com Deficiência classificadas.

12.6 O Resultado Final deste Concurso Público será publicado publicação no Diário Oficial de Contas do Estado - TCE e pelos
endereços eletrônicos: https://www.sinop.mt.gov.br/ e https://selecon.org.br.

13. DOS RECURSOS

https://www.sinop.mt.gov.br/
https://selecon.org.br
https://www.sinop.mt.gov.br/
https://selecon.org.br
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13.1 O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias no horário das 00h01min do primeiro dia às 23h59min do
segundo dia, de acordo com o Anexo I – Cronograma, observado o horário de SINOP - MT, contados do primeiro dia
subsequente da data de publicação oficial do ato objeto do recurso, contra as seguintes situações:

a) indeferimento do pedido de isenção do valor de inscrição;
b) indeferimento do pedido de cota para Pessoa com Deficiência (PcD);
c) questões das provas objetivas e gabaritos preliminares;
d) resultado preliminar da prova objetiva;
e) resultado preliminar da prova discursiva;
f) resultado preliminar da avaliação de títulos;
g) classificação preliminar no Concurso Público.

13.2 Para os recursos previstos do subitem 13.1, o candidato deverá acessar o site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br e preencher o formulário próprio disponibilizado para recurso, transmitindo-o eletronicamente. A
comprovação do encaminhamento oportuno do recurso será feita mediante data de envio eletrônico do formulário e do
número de protocolo gerado, sendo rejeitado liminarmente recurso enviado fora do prazo.

13.3 Os recursos encaminhados devem seguir as seguintes determinações:

a) não conter qualquer identificação do candidato no corpo do texto de argumentação lógica do recurso;
b) ser elaborado com argumentação lógica, consistente e acrescidos de indicação da bibliografia pesquisada pelo
candidato para fundamentar seu questionamento;
c) apresentar a fundamentação referente apenas à etapa previamente selecionada para o recurso.

13.4 Para a situação mencionada no sub item 13.1., alínea “d” deste Edital, cada candidato poderá interpor apenas um
recurso por questão, devidamente fundamentado.

13.4 Serão indeferidos os recursos que:

a) não estiverem devidamente fundamentados;
b) não apresentarem argumentações lógicas e consistentes;
c) estiverem em desacordo com as especificações contidas neste Edital;
d) forem apresentados fora do prazo estabelecido;
e) apresentarem, no corpo da fundamentação, outras questões que não a selecionada para recurso;
f) apresentarem argumentação contra terceiros;
g) apresentarem argumentação em coletivo;
h) desrespeitarem a banca examinadora;
i) contiverem fundamentação idêntica, em todo ou em parte, à argumentação constante de recursos de outros candidatos.

13.5 Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos
similares cujo teor seja objeto de recurso apontado no subitem 13.1. deste Edital.

https://selecon.org.br
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13.6 Os pontos relativos a questões eventualmente anuladas serão atribuídos a todos os candidatos que fizeram a prova e não
obtiveram pontuação nas referidas questões, conforme o primeiro gabarito oficial, independentemente de interposição de
recursos. Os candidatos que haviam recebido pontos nas questões anuladas, após os recursos, terão esses pontos mantidos
sem receber pontuação a mais.

13.7 Alterado o gabarito oficial pela Banca do Concurso Público, de ofício ou por força de provimento de recurso, as provas
serão corrigidasde acordo com o novo gabarito.

13.8 No que se refere ao subitem 13.1., alínea “d”, se a argumentação apresentada for procedente e levar à reavaliação
anteriormente analisada, prevalecerá a nova análise, alterando-se o resultado inicial obtido para um resultado superior ou
inferior para efeito de classificação.

13.9 Na ocorrência do disposto nos subitens 13.7., 13.8. e 13.9. deste Edital, poderá haver alteração da classificação inicial
obtida para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não obtiver a
nota mínima exigida.

13.10 A banca examinadora constitui única instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não
caberão recursos adicionais.

13.11 Após análise dos recursos, será publicado no site do Instituto Selecon - https://selecon.org.br apenas a decisão de
deferimento ou indeferimento. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos.

14. DA HOMOLOGAÇÃO EVALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO

14.1 O resultado final do Concurso Público, após definidos todos os recursos interpostos, será homologado pela Prefeitura
Municipal de SINOP - MT e publicado no Diário Oficial de Contas do Estado - TCE e pelos endereços eletrônicos:
https://www.sinop.mt.gov.br/ e https://selecon.org.br.

14.2 O Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, a contar da data da publicação da homologação do resultado final,
podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de SINOP - MT, levando-se em conta a
oportunidade e conveniência para Administração Pública.

15. DA NOMEAÇÃO, POSSE E LOTAÇÃO

15.1 A classificação final no Concurso Público não assegura ao candidato o direito de ingresso automático no cargo, mas
apenas a expectativa de nomeação segundo a rigorosa ordem classificatória, ficando a concretização desse ato condicionada
ao interesse, às necessidades e à possibilidade financeira da Prefeitura Municipal de SINOP - MT.

15.2 Os candidatos classificados, excedentes às vagas atualmente existentes, nos termos do subitem 12.5, serão mantidos
em cadastro de reserva durante o prazo de validade do Concurso Público e poderão ser convocados em função da
disponibilidade de vagas futuras, , ficando sob responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação do edital de
nomeação no site https://www.sinop.mt.gov.br/ e Diário Oficial de Contas do Estado - TCE, ocorridas durante o prazo de
validade do Concurso Público.

https://selecon.org.br
https://www.sinop.mt.gov.br/
https://selecon.org.br
https://www.sinop.mt.gov.br/
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15.3 Em função das necessidades de preenchimento de vagas, não havendo mais candidato classificado por cargo/perfil e
tendo sidonomeados TODOS os aprovados, a Prefeitura Municipal de SINOP - MT poderá nomear candidato pela classificação
por cargo/função, obedecida rigorosamente a ordem de classificação dos candidatos.

15.4 Antes da posse do candidato pela classificação por cargo/função haverá a publicação do Edital de nomeação a ser
publicado no no site https://www.sinop.mt.gov.br/ e Diário Oficial de Contas do Estado - TCE.

15.5 O Edital de nomeação pela classificação por cargo/função poderá ocorrer apenas 01 (uma) vez por candidato, por
meio de publicação no https://www.sinop.mt.gov.br/ e Diário Oficial de Contas do Estado - TCE.

15.5.1 É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações oficiais do Concurso nos sites do
InstitutoSelecon - https://selecon.org.br, da Prefeitura Municipal - https://www.sinop.mt.gov.br/ e Diário Oficial de Contas do
Estado - TCE.

15.6 A posse fica condicionada à realização de inspeção e aprovação médica, conforme procedimentos dispostos no Regime
Jurídico dos Servidores de SINOP – Lei n.º 254/1993.

15.7 O não comparecimento do candidato para tomar posse no prazo legal improrrogável de até 30 (trinta) dias, contados
da publicação, acarretará a perda do direito à vaga, com consequente publicação de ato tornando sem efeito sua nomeação.

15.8 A lotação do candidato poderá ser feita de acordo com as vagas disponíveis no momento da nomeação e do efetivo
exercício considerando a ordem de classificação.

15.8 O candidato deverá tomar posse no prazo estabelecido pelo Regime Jurídico dos Servidores de SINOP.

15.9 O candidato empossado deverá entrar em efetivo exercício no desempenho das atribuições no prazo estabelecido Regime
Jurídico dos Servidores de SINOP.

15.10 O candidato nomeado deverá apresentar, para fins de posse, os documentos constantes do respectivo Edital de
Nomeação e do anexo VII.

15.11 A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para investidura até a data da posse ou a prática de falsidade
ideológica em prova documental tornará sem efeito o respectivo ato de nomeação do candidato, sem prejuízo das sanções
legais cabíveis.

15.12 A aprovação e classificação no Concurso geram para o candidato apenas expectativa de direito à nomeação, ficando
este atocondicionado à observância das disposições legais pertinentes (ainda que supervenientes), ao exclusivo interesse e
conveniência da Prefeitura Municipal de SINOP - MT, à rigorosa ordem de classificação final e ao prazo de validade do
Concurso.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1 Todos os atos relativos ao presente Concurso Público (convocações, avisos e comunicados) serão divulgados nos sites
do Instituto Selecon - https://selecon.org.br e da Prefeitura Municipal de SINOP – MT - https://www.sinop.mt.gov.br/. Os

https://www.sinop.mt.gov.br/
https://www.sinop.mt.gov.br/
https://selecon.org.br
https://www.sinop.mt.gov.br/
http://www.selecon.org.br/
https://selecon.org.br
https://www.sinop.mt.gov.br/
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extratos dos documentos serão publicados no Diário Oficial de Contas do Estado - TCE.

16.2 É de responsabilidade exclusiva do candidato acompanhar todos os atos, etapas e convocações referentes ao presente
certame na página do Concurso Público até a data de sua homologação.

16.3 Após a homologação do Concurso Público, o candidato deverá acompanhar as publicações relativas a este certame no
site da Prefeitura Municipal de SINOP – MT - https://www.sinop.mt.gov.br/ e Diário Oficial de Contas do Estado - TCE.

16.4 Correrão por conta exclusiva do candidato quaisquer despesas com documentação, interposição de recurso, material,
exameslaboratoriais, laudos médicos ou técnicos, atestados, deslocamentos, viagem, alimentação, estada e outras decorrentes
de sua participação no Concurso Público.

16.5 Não será fornecido qualquer documento comprobatório de aprovação ou classificação ao candidato, valendo, para esse
fim, os resultados publicados no site e Diário Oficial de Contas do Estado - TCE e divulgados no site da Prefeitura Municipal de
SINOP – MT - https://www.sinop.mt.gov.br/.

16.6 Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns aos atos dos candidatos, não havendo
justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de documentos fora das datas estabelecidas.

16.7 A Prefeitura Municipal de SINOP – MT e o Instituto Selecon não se responsabilizarão por quaisquer recursos, textos,
apostilas e outras publicações referentes às matérias deste Concurso Público que não sejam oficialmente divulgadas ou por
quaisquer informações que estejam em desacordo com o disposto neste Edital.

16.8 Não serão fornecidas provas relativas a concursos anteriores.

16.9 Se a qualquer tempo for constatado por meio eletrônico, estatístico, visual, grafotécnico ou investigação policial, que o
candidatofez uso de processo ilícito, sua Prova/Exame será anulada e ele será automaticamente eliminado do Concurso.

16.10 A qualquer tempo poderá ser anulada a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a nomeação do candidato, em todos os
atos relacionados a este Concurso Público, quando constatada a omissão ou declaração falsa de dados ou condições,
irregularidade de documentos, ou ainda, irregularidade na realização das provas, com finalidade de prejudicar direito ou criar
obrigação, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

16.11 Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no item 16.9 deste Edital, o candidato estará sujeito a responder
por falsidade ideológica, de acordo com o art. 299 do Código Penal.

16.12 O candidato é responsável pela atualização dos dados, inclusive do endereço residencial, durante a realização do
Concurso Público junto ao Instituto Selecon - https://selecon.org.bre, após a homologação, junto à Prefeitura Municipal de
SINOP -MT.

16.13 É de responsabilidade do candidato manter seu endereço (inclusive eletrônico) e telefone atualizados, até que expire o
prazode validade do Concurso, para viabilizar os contatos necessários, sob pena de, quando for nomeado, perder o prazo para
tomar posse, caso não seja localizado.

https://www.sinop.mt.gov.br/
https://www.sinop.mt.gov.br/
https://selecon.org.br
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16.14 A não atualização a que se refere o item anterior poderá gerar prejuízos ao candidato, sem nenhuma responsabilidade
para o Instituto Selecon e para a Prefeitura Municipal de SINOP - MT.

16.15 A Prefeitura Municipal de SINOP - MT e o Instituto Selecon não se responsabilizam por eventuais prejuízos aocandidato
decorrentes de:
a) e-mail incorreto e/ou desatualizado;
b) endereço residencial desatualizado;
c) endereço residencial de difícil acesso;

16.16 O não atendimento pelo candidato das condições estabelecidas neste Edital, a qualquer tempo, implicará sua
eliminação do Concurso Público.

16.17 As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos conjuntamente pela
Comissão Examinadora do Concurso Público da Prefeitura Municipal de SINOP - MT e pelo Instituto Selecon, no que tange à
realização deste Concurso Público.

16.18 Serão incorporados a este Edital, para todos os efeitos, quaisquer alterações, atualizações, editais retificadores,
complementares e atos complementares, avisos, comunicados e convocações, orientações, Instruções Normativas e instruções
para as provas, impressas em seus cadernos de questões e folhas de resposta, bem como cartões de confirmação ou de
convocações relativos a este Concurso Público.

16.19 O candidato convocado para a realização de qualquer etapa do Concurso Público e que não a atender, no prazo
estipulado neste edital, será considerado desistente, sendo automaticamente eliminado e excluído deste Concurso Público.

16.20 A Prefeitura Municipal de SINOP - MT e o Instituto Selecon reservam-se no direito de promover as correções que se
fizerem necessárias, em qualquer etapa do Concurso Público ou posterior ao Concurso Público, em razão de atos ou fatos não
previstos, respeitados as normas e os princípios legais.

16.21 A inscrição vale, para todo e qualquer efeito, como forma de expressa aceitação, por parte do candidato, de todas as
condições,normas e exigências constantes deste edital, bem como os atos que forem expedidos sobre o Concurso Público.

SINOP/MT, 09 de dezembro de 2024

ROBERTO DORNER
Prefeito Municipal

SILVIA CRISTINA VILLAR BORGES DE OLIVEIRA
Secretária Municipal de Administração e Modernização

Presidente da Comissão Examinadora do Concurso Público nº 002/2024

PUBLICADO EM: 11/12/2024
DOC-TCE EDIÇÃO: 3501
PÁG. 256
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ANEXO I

CRONOGRAMA

Data Prevista Atividade Horário

11/12/2024 Publicação do edital de divulgação do
Concurso Público

Nos sites do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br, e da

Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

12/12/2024 e
09/01/2025 Período de Inscrição

até 23h59min do
dia

09/01/2025

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

12/12/2024 e
13/12/2024 Período de Isenção

até 23h59min do
dia

13/12/2024

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

19/12/2024 Resultado Preliminar do Pedido de isenção
de taxa de inscrição a partir das 17h

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

e da Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

20/12/2024 e
21/12/2024

Recurso ao Resultado Preliminar do Pedido
de isenção de taxa de inscrição

até 23h59min do
dia

21/12/2024

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

08/01/2024 Resultado Final do Pedido de isenção de taxa
de inscrição a partir das 17h

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br , e da

Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

13/01/2025
Último dia para envio de laudo para
solicitação de cota de PcD (Upload de
documentos)

até 23h59min do
dia

13/01/2025

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

14/01/2025 Último dia para pagamento do Boleto
Bancário

Atenção ao horário
bancário

17/01/2025 Resultado Preliminar do pedido de inclusão
de cota para PcD a partir das 17h

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

e da Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

20/01/2025 e
21/01/2025

Recurso ao Resultado Preliminar do pedido
de inclusão de cota para PcD

até 23h59min do
dia

21/01/2025

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

27/01/2025

Resultado do Recurso ao Resultado
Preliminar do pedido de inclusão de cota
para PcD e Resultado Final do pedido de
inclusão de cota para PcD

a partir das 17h

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

e da Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

27/01/2025 Publicação da Homologação das inscrições a partir das 17h

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

e da Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

28/01/2025 Prazo para apresentação de recurso de
inscrição não homologada

até 23h59min do
dia

28/01/2025

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

31/01/2025 Divulgação do resultado do julgamento dos a partir das 17h No site do Instituto Selecon -
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recursos de inscrição https://selecon.org.br
e da Prefeitura de SINOP -

https://www.sinop.mt.gov.br/

05/02/2025 Liberação do CCE com data, horário e local
de prova. a partir das 17h

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br e da

Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

07/02/2025 Prazo para solicitação de correção de dados
no Cartão de Convocação para a Etapa (CCE)

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

https://www.sinop.mt.gov.br/

09/02/2025 Aplicação da Prova da Prova Objetiva e
Discursiva

Turno da manhã e
tarde Vários locais de aplicação

12/02/2025 Divulgação do gabarito da prova objetiva e
das imagens da prova objetiva aplicada a partir das 17h

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

e da Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

13/02/2025 e
14/02/2025

Recurso contra o gabarito da prova objetiva
e contra as questões da prova aplicada

até 23h59min do
dia

14/02/2025

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

24/02/2025

Resultado do recurso contra o gabarito da
prova objetiva e das questões da prova
aplicada.
Divulgação do gabarito definitivo da prova
objetiva aplicada.
Divulgação da imagem do cartão resposta.

a partir das 17h

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

e da Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

26/02/2025 Divulgação do resultado preliminar da prova
objetiva a partir das 17h

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br e da

Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

27/02/2025 e
28/02/2025

Recurso ao Resultado Preliminar da prova
objetiva de conhecimentos

até 23h59min do
dia

28/02/2025

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

12/03/2025

Resultado do Recurso ao Resultado
Preliminar da prova objetiva de
conhecimentos e Resultado Final da prova
objetiva de conhecimentos

a partir das 17h

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br e da

Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

12/03/2025

Divulgação da relação de candidatos que
terão discursiva corrigida, apenas para os
candidatos ao cargo de Procurador Jurídico,
aprovados na prova objetiva

a partir das 17h

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br e da

Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

20/03/2025 Resultado Preliminar da prova discursiva. a partir das 17h

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br e da

Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

21/03/2025 e
22/03/2025

Recurso ao Resultado Preliminar da prova
discursiva para cargo de Procurador Jurídico

até 23h59min do
dia

22/03/2025

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

31/03/2025
Resultado do Recurso ao Resultado
Preliminar da prova discursiva para cargo de
Procurador Jurídico.

a partir das 17h
No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br e da

Prefeitura de SINOP -

http://www.selecon.org.br/
https://selecon.org.br
https://www.sinop.mt.gov.br/
http://www.selecon.org.br/
https://selecon.org.br
https://www.sinop.mt.gov.br/
http://www.selecon.org.br/
https://selecon.org.br
https://www.sinop.mt.gov.br/
http://www.selecon.org.br/
https://selecon.org.br
https://www.sinop.mt.gov.br/
http://www.selecon.org.br/
https://selecon.org.br
http://www.selecon.org.br/
https://selecon.org.br
https://www.sinop.mt.gov.br/
http://www.selecon.org.br/
https://selecon.org.br
https://www.sinop.mt.gov.br/
http://www.selecon.org.br/
https://selecon.org.br
http://www.selecon.org.br/
https://selecon.org.br
https://www.sinop.mt.gov.br/
http://www.selecon.org.br/
https://selecon.org.br
https://www.sinop.mt.gov.br/
http://www.selecon.org.br/
https://selecon.org.br
https://www.sinop.mt.gov.br/
http://www.selecon.org.br/
https://selecon.org.br
http://www.selecon.org.br/
https://selecon.org.br


EDITAL N.º XX/2024 | CONCURSO PÚBLICO 2024 32

https://www.sinop.mt.gov.br/

02/04/2025 Resultado Final da prova discursiva para
cargo de Procurador Jurídico. a partir das 17h

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br e da

Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

02/04/2025

Divulgação da relação de candidatos que
terão títulos avaliados, apenas para os
candidatos, aprovados na prova objetiva ou
objetiva/discursiva.

a partir das 17h

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br e da

Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

03/04/2025 e
04/04/2025 Envio dos títulos (Upload de documentos)

até 23h59min do
dia

04/04/2025

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

11/04/2025 Resultado Preliminar da avaliação de títulos a partir das 17h

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br e da

Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

14/04/2025 e
15/04/2025

Recurso ao Resultado Preliminar da avaliação
de títulos

até 23h59min do
dia

15/04/2025

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

24/04/2025
Resultado do Recurso ao Resultado
Preliminar da avaliação de títulos e Resultado
Final da avaliação de títulos

a partir das 17h

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br e da

Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

25/04/2025 Divulgação do Resultado Preliminar do
Concurso Público a partir das 17h

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br e da

Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

28/04/2025 e
29/04/2025

Recursos contra Resultado Preliminar do
Concurso Público

até 23h59min do
dia

29/04/2025

No site do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br

07/05/2025

Divulgação do resultado do julgamento dos
recursos contra resultado Preliminar do
Concurso Público e Resultado Final do
Concurso Público

a partir das 17h

Nos sites do Instituto Selecon -
https://selecon.org.br, e da

Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/

09/05/2025 Homologação do Concurso Público Prefeitura de SINOP -
https://www.sinop.mt.gov.br/
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ANEXO II

QUADRO DE VAGAS (CARGOS, ESCOLARIDADE/REQUISITOS EXIGIDOS, Nº TOTAL DE VAGAS, CARGA HORÁRIA E VENCIMENTO
BASE)

Cargo Carga
Horária

Escolaridade – Conforme
Requisitos para Provimento Salário (R$) Vagas de Ampla

Concorrência
Vagas
PCD

Total de
Vagas

PROCURADOR
JURIDICO 40h Bacharel em Direito com registro

no respectivo Conselho de Classe 8.172,54 4 - 80

(Redação modificada pelo Edital Complementar nº. 001/2024).

ANEXO III

SÍNTESE DAS ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DA FUNÇÃO

CARGO: PROCURADOR JURÍDICO GERAL

ATRIBUIÇÕES:
a) Descrição Sintética:
Prestar assessoria jurídica ao Chefe do Poder Executivo e aos órgãos administrativos da Prefeitura Municipal

b) Descrição Analítica:
Representar o município em qualquer instância judicial, atuando nos feitos em que o mesmo seja autor ou réu, assistente,
oponente ou simplesmente interessado;

Efetuar a cobrança judicial da Dívida Ativa;

Adminsitrar a distribuição de pareceres que lhe forem solicitados;

Estudar assuntos de direito, de ordem geral ou específica, de modo a habilitar o Município a solucionar problemas
administrativos;

Coordenadar todo o Departamento Jurídico, incluindo a Execução Fiscal e o Setor de
Cobranças;

Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:
a) Jornada: 40 horas semanais.
b) Especial: Sujeito a trabalho interno e externo, prestação de serviços fora do horário normal de expediente, incluindo sábados,
domingos e feriados, sempre que o exercício da atividade assim o exigir e deslocamento para outras localidades, quando
necessário.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:
a) Instrução: Nível superior completo
b) Habilitação: Curso de Direito com a devida inscrição da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB (Redação acrescida pela Lei
nº 2280/2016)

https://leismunicipais.com.br/a/mt/s/sinop/lei-ordinaria/2016/228/2280/lei-ordinaria-n-2280-2016-promove-modificacoes-na-lei-n-568-99-e-suas-alteracoes-posteriores-extinguindo-vagas-e-criando-cargos-vagas-e-referencias-no-quadro-de-provimento-efetivo-da-administracao-publica-municipal-e-da-outras-providencias
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ANEXO IV

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

MÓDULO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS

LÍNGUA PORTUGUESA
Leitura e compreensão de textos variados. Modos de organização do discurso: descritivo, narrativo, argumentativo,
injuntivo, expositivo e dissertativo. Gêneros do discurso: definição, reconhecimento dos elementos básicos. Coesão e
coerência: mecanismos, efeitos de sentido no texto. Relação entre as partes do texto: causa, consequência, comparação,
conclusão, exemplificação, generalização, particularização. Conectivos: classificação, uso, efeitos de sentido. Verbos:
pessoa, número, tempo e modo. Vozes verbais. Transitividade verbal e nominal. Estrutura, classificação e formação de
palavras. Funções e classes de palavras. Flexão nominal e verbal. Regência verbal e nominal. Pronomes: emprego, formas
de tratamento e colocação. Figuras de linguagem. Funções da linguagem. Gradação e ênfase. Sinônimos, antônimos,
parônimos e homônimos. Acentuação gráfica. Pontuação: regras e efeitos de sentido. Recursos gráficos: regras, efeitos
de sentido. Sintaxe do Período Simples. Coordenação e subordinação. Crase.

RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICO
Raciocínio lógico numérico: Resolução de problemas envolvendo números reais. Múltiplos e divisores. Conjuntos.
Porcentagem. Médias. Proporcionalidade direta e indireta. Padrões em sequências numéricas, de letras, de palavras e
figuras. Raciocínio Lógico: Proposições. Conectivos. Negação. Tabela-verdade. Equivalência e implicação lógica.
Argumentação lógica. Estruturas Lógicas. Condição necessária e suficiente. Silogismos. Problemas de contagem: Princípio
Aditivo e Princípio Multiplicativo. Arranjos. Combinações. Permutações. Probabilidade: Probabilidade da união de dois
eventos. Probabilidade condicional. Probabilidade de eventos independentes.

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
Noções de Informática: Modalidades de processamento. Organização e Arquitetura de computadores: conceitos, tipos,
características, componentes de hardware e funcionamento, principais periféricos e dispositivos de entrada e saída,
unidades de armazenamento, memória, conexão e conectores, operação. Software: Software Livre, software básico e
aplicativo, utilitários, sistemas operacionais: conceitos, características. Ambientes Windows 10BR / 11BR e Linux: “distros
Linux” versões de 32 e 64 bits, instalação, pastas e diretórios, configuração e utilização dos recursos, utilitários padrão,
principais comandos e funções, atalhos de teclado. Sistemas de arquivos, Operações com arquivos, permissões e
segurança de arquivos. Editores, Processadores de Textos, Planilhas e Softwares de Apresentação: conceitos,
características, atalhos de teclado, uso dos recursos. Pacotes MS Office 2019BR / 2021BR (Word, Excel, PowerPoint,
Access) e LibreOffice 24.8.2.1 versão em português ou superior (Writer, Calc, Impress, Base), nas versões de 32 e 64 bits.
Edição e formatação de textos. Criação e uso de planilhas de cálculos. Criação e exibição de Apresentações de slides.
Microsoft 365 em português: conceitos, características, componentes, instalação, configuração, uso dos recursos.
Segurança da Informação, de equipamentos, de sistemas, em redes, na internet e na nuvem: conceitos, características,
pilares, vírus x antivírus, backup, firewall, criptografia, cuidados. Lei Geral de Proteção aos Dados (LGPD). Redes Sociais e
Computação em nuvem: conceitos, características, principais serviços e redes, uso dos recursos. Redes de computadores:
conceitos, características, meios de transmissão, conexão e conectores, protocolos, topologias, tecnologias, padrões,
redes cabeadas e wireless/wi-fi, arquitetura TCP/IP, utilitários básicos para configuração e verificação de redes, máscara
de rede/sub-rede. Internet X Web: conceitos, características, internet x intranet x extranet, utilização de ferramentas e
recursos, browsers Edge x Google Chrome X Mozilla Firefox nas versões atuais de 32 e 64 bit, navegação, correio
eletrônico, webmail, softwares Mozilla Thunderbird e Microsoft Outlook nas versões atuais de 32 e 64 bits, sítios e
ferramentas de busca e pesquisa na internet. Ferramentas Google: Gmail; Google Meet; Google Documentos; Google
Planilhas; Google Drive; Google Agenda: conceitos e características, uso dos recursos. Microsoft Teams: conceitos e
características, uso dos recursos.

MÓDULO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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CARGO: PROCURADOR JURÍDICO
DIREITO CONSTITUCIONAL: Conceito, sentido e classificação das Constituições. Poder constituinte. Poder reformador e
suas limitações; emendas à Constituição. Mutações constitucionais. 2. ESTADO. Origem. Formação. Conceito e elementos.
3. DIREITO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL. Constituição e processo. Direito constitucional processual. Sistema Jurídico.
Supremacia Constitucional. Nulidade. Conceito de Constitucionalidade. Controle de Constitucionalidade. Conceito,
Requisitos e Espécies de Controle de Constitucionalidade. Controle Difuso. Incidente de Arguição de
Inconstitucionalidade. Súmula Vinculante. Repercussão Geral. Controle Concentrado. Ação Direta de
Inconstitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade. Ação declaratória de inconstitucionalidade por omissão.
Ação direta de inconstitucionalidade interventiva. Arguição de descumprimento de preceito fundamental. Controle de
Constitucionalidade no âmbito estadual. WRITS CONSTITUCIONAIS. Habeas corpus. Habeas data. Mandado de injunção.
Mandado de segurança. Ações Constitucionais. 4. EFICÁCIA E APLICABILIDADE DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS. 5.
ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E DO PODER. Federação Brasileira. União. Competência da União. Estados-membros.
Competência dos Estados-membros. Regiões Metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões. Municípios.
Formação dos Municípios. Competência dos Municípios. Repartição das Competências. Intervenção. Intervenção Federal.
Intervenção Estadual. 6. PODER LEGISLATIVO. Estrutura do Poder Legislativo. Das reuniões das Casas Legislativas. Sessão
Legislativa. Das comissões. 7. PROCESSO LEGISLATIVO. Tipos e Espécies. Cargo fiscalizatória exercida pelo Legislativo e
pelo Tribunal de Contas. Poderes dos Tribunais de Contas. Composição, características e atribuições dos Tribunais de
Contas. Tribunais de Contas Municipais. Ministério Público de Contas. 8. PODER EXECUTIVO. O exercício do Poder
Executivo no âmbito estadual e municipal. Atribuições. Posse e Mandato. Vacância e impedimentos dos cargos. Ministros
de Estado. Crimes de Responsabilidade. Crimes Comuns. Prisão. Imunidade Formal. 9. DIREITOS E GARANTIAS
FUNDAMENTAIS. Direitos Políticos. Inelegibilidades. Ficha Limpa. Partidos Políticos. Os mecanismos de participação do
cidadão, do povo e da sociedade na vida política e administrativa brasileira. 10. ORDEM SOCIAL. Seguridade Social.
Educação. Cultura. Desporto. Ciência e Tecnologia. Comunicação Social. Meio Ambiente. 11. ORDEM ECONÔMICA E
FINANCEIRA. Princípios da Ordem Econômica. Sistema Financeiro Nacional. Intervenção do Estado. Da política urbana. Da
política agrícola. 12. DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. Princípios constitucionais. Servidor Público. Licitação. Improbidade
Administrativa. Servidor público e mandato eletivo. Sistema Remuneratório. Previdência e estabilidade do servidor
público. 13. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF). DIREITO ADMINISTRATIVO: 1. Conceito de direito
administrativo. Regime jurídico administrativo. Cargo pública. Cargo administrativa. Cargo política ou de governo.
Conceito de interesse público. Interesse primário e secundário. Regime jurídico-administrativo. Princípios constitucionais
do direito administrativo expressos e implícitos. 2. Organização administrativa. Órgãos públicos. Competências
administrativas. Competências discricionárias e vinculadas: Conceito, fundamentos e limites da discricionariedade,
mérito do ato administrativo, discricionariedade técnica, controle da discricionariedade. Centralização e descentralização
administrativa. Desconcentração. Hierarquia administrativa. Delegação e avocação de competência. 3. Administração
indireta. Conceito. Controle da Administração indireta. Autarquias. Autarquias especiais. Agências executivas. Agências
reguladoras. Fundações públicas. Fundações municipais. Empresas estatais: empresas públicas e sociedades de economia
mista. Consórcios públicos. Contrato de rateio e de programa. Lei Federal nº 11.107/05 e Decreto Federal nº 6.017/07.
Convênios entre entidades federativas. Acordos de cooperação. 4. Terceiro setor. Conceito. Entes paraestatais. Serviços
sociais autônomos. Organizações sociais. Contrato de gestão. Lei Federal nº 9.637/98. Organizações de sociedade civil de
interesse público. Termo de parceria. Lei Federal 9.790/99. OSCIPS. 5. Servidores públicos: Conceito, classificação e
regime jurídico. Remuneração dos servidores públicos. Acessibilidade aos cargos públicos. Concurso público. Processo
seletivo público. Contratação temporária. Terceirização. Direito de greve e sindicalização dos servidos públicos. Cargos
públicos. Estágio probatório. Estabilidade. Provimento. Remoção. Cessão de servidores. Enquadramento. Redistribuição.
Direitos dos servidores municipais. Aposentadoria dos servidores públicos. Regime próprio e previdência complementar.
Deveres e proibições dos servidos públicos. Sanções disciplinares. Processo administrativo disciplinar: apuração
preliminar, sindicância, processo sumário, procedimento sumário, inquérito administrativo, inquérito administrativo
especial, exoneração de servidor em estágio probatório. Responsabilidade civil dos servidores públicos. 6. Atos
administrativos. Ato administrativo e fato administrativo. Conceito, classificação, espécies de ato administrativo. Licenças
e autorizações administrativas. Existência, validade e eficácia do ato administrativo. Elementos e pressupostos. Abuso de
poder, excesso de poder e desvio de poder. Atributos. Extinção e modificação do ato administrativo. Revogação.
Retificação e invalidação. convalidação. Efeitos dos vícios. 7. Processo administrativo: conceito, requisitos, objetivos,
fases, espécies, princípios do processo administrativo. Audiências e consultas públicas. Coisa julgada administrativa. Lei
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Federal nº 9.784/99. 8. Licitações públicas. Lei Federal n.º 14.133/2021. Dever de licitar, inexigibilidade e dispensa de
licitação. Princípios da licitação. Lei Federal nº 12.232/2010. Modalidades licitatórias. Processo licitatório. Registros
cadastrais. Registro de preços. 9. Contratos administrativos. Conceito, natureza jurídica. Peculiaridade e características
dos contratos administrativos. Prazo e prorrogação do contrato. Formalidades, instrumento contratual. Eficácia. Extinção.
Contratos administrativos e regime diferenciado de contratações (RDC). Diversas espécies de contratos administrativos.
Administração pública locadora e locatária. Convênios administrativos. 10. Serviços públicos. Conceito, pressupostos
constitucionais, regime jurídico, princípios do serviço público, usuário, titularidade. Serviços de interesse local. Serviço
público de educação. Lei federal 9.394/96. Serviço de saúde e direito sanitário. Sistema único de saúde. Lei Federal nº
8.080/90. 11. Concessão de serviço público. Conceito, natureza jurídica, remuneração do concessionário. Licitação das
concessões. Contrato de concessão. Direitos, deveres e responsabilidade da concessionária e do poder concedente. Lei
Federal nº 8.987/95. Permissão e Autorização de serviço público. Parcerias Público-Privadas. Concessão administrativa.
Licitação das parcerias. Regime de garantias. Regimes de empreitada. Responsabilidade do construtor e da
Administração. 12. Intervenção do Estado no domínio econômico. Infrações administrativas à ordem econômica.
Regulação administrativa. Exploração de atividade econômica pelo Estado. Atividades privadas sob regime especial. 13.
Infrações e sanções administrativas. Providências acautelatórias. Multas administrativas. Poder de polícia. Ordenação
administrativa. Relação geral e especial de sujeição. Responsabilidade das pessoas jurídicas. Lei Federal nº 12.846/13. 14.
Cargo social da posse e da propriedade. Desapropriação. Declaração de utilidade pública. Processo de desapropriação.
Desapropriação indireta. Retrocessão. Desapropriação de bens públicos. Perdimento de bens. Requisição. Servidão
administrativa. Tombamento. 15. Bens públicos. Conceito, classificação, afetação e desafetação, regime jurídico. Gestão
de bens públicos. Alienação de bens públicos. 16. Controle da Administração. Controle interno e externo. Controle
parlamentar. Controle do Tribunal de Contas. Sustação de atos e contratos administrativos. Controle jurisdicional.
Controle pelo cidadão e pelo Ministério Público. 17. Responsabilidade Extracontratual do Estado. Indenização e
ressarcimento. Responsabilidade estatal por atos lícitos e ilícitos. Responsabilidade estatal comissiva e omissiva.
Excludentes de nexo causal e de imputação. Dano indenizável. Responsabilidade civil pessoal dos agentes públicos.
Responsabilização administrativa e jurisdicional. 18. Improbidade Administrativa - Lei Federal n.º 8.429/92. 19. Lei de
Responsabilidade Fiscal - Lei Complementar n.º 101/00. 20. Lei de Acesso à Informação - Lei Federal n.º 12.527/11. 21.
Responsabilidade dos Prefeitos – Decreto Lei nº 201/67. 22. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF). DIREITO
TRIBUTÁRIO: 1. Sistema Tributário Nacional: Titulares do Poder de Tributar. Princípios Gerais. Lei complementar em
matéria tributária. Limitações ao Poder de Tributar (Princípios Jurídicos da Tributação). Imunidades Genéricas e
Específicas. Competência Tributária: Impostos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Empréstimos
Compulsórios. Contribuições sociais e outras contribuições. Repartição das Receitas Tributárias. 2. Código Tributário
Nacional: conceito e natureza jurídica do tributo. Impostos, taxas, contribuições de melhoria. Normas Gerais de Direito
Tributário: legislação tributária, fontes principais e secundárias do Direito Tributário, vigência da legislação tributária,
aplicação da legislação tributária; interpretação e integração da legislação tributária. Obrigação Tributária: tipos e
objetos, fato gerador, sujeito ativo, sujeito passivo, solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário;
Responsabilidade Tributária, responsabilidade dos sucessores, responsabilidade de terceiros, responsabilidade por
infrações. Crédito Tributário: lançamento tributário, modalidades de lançamentos; suspensão da exigibilidade do crédito
tributário – modalidades; extinção da exigibilidade do crédito tributário – modalidades; exclusão do crédito tributário –
modalidades. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário, preferências. Administração Tributária: Fiscalização; Dívida
Ativa; Certidões negativas e positivas. 3. Execução Fiscal. Medida Cautelar Fiscal. Ação Anulatória de Lançamento
Tributário. Ação Declaratória de Inexistência de Relação Jurídico-tributária. Ação de Repetição de Indébito. Ação
Consignatória em matéria tributária. Mandado de Segurança. 4. Crimes contra a ordem tributária. 5. Impostos dos
municípios: imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana; imposto sobre transmissão intervivos, a qualquer
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de
garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; imposto sobre serviços de qualquer natureza. 6. Lei Federal nº
6.830/80: Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública, e dá outras providências. 7. Lei Federal
12.153/2009: Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos
Municípios. 8. Súmulas e Jurisprudências em matéria tributária. DIREITO FINANCEIRO: 1. Direito financeiro: conceito e
objeto. Atividade financeira do Estado. Fontes do Direito financeiro. Constituição Federal/88, Título VI, Cap. II. Lei Federal
nº 4.320/64: A Lei do Orçamento. A Receita Pública – conceito e classificação. A Despesa Pública – conceito e
classificação, proposta orçamentária, elaboração da Lei do Orçamento, exercício financeiro, créditos adicionais –
suplementares, especiais e extraordinários, execução do orçamento. Fundos Especiais, controle da execução
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orçamentária, contabilidade, autarquias e outras entidades. Lei Complementar nº 101/00. 2. Orçamento público.
Conceito. Tipos. Orçamento-programa. Princípios orçamentários. 3. Leis orçamentárias. Plano Plurianual. Lei de Diretrizes
Orçamentárias. Lei Orçamentária anual. Ciclo orçamentário. Processo legislativo. 4. Vedações constitucionais. 5. Estágios
da Despesa Pública. Empenho: conceito, tipos, nota de empenho. Restos a pagar. Despesas obrigatórias de caráter
continuado. Despesas com pessoal. Despesas com seguridade social. 6. Receita Pública: Renúncia de receita.
Disponibilidade de caixa. 7. Transferências voluntárias. Destinação de recursos públicos para o setor privado. Sistema
financeiro nacional. 8. Regime de adiantamento. 9. Precatórios. Conceito. Histórico. Parcelamento do art. 33 do ADCT.
Intervenção Federal. Precatório alimentar: Súmula 655 do STF. Emenda Constitucional nº 30: débitos de natureza
alimentícia; atualização monetária; requisitório de pequeno valor; Emenda constitucional nº 37: vedação de
fracionamento. Parcelamento do art. 78 do ADCT. Emenda Constitucional nº 62. Prioridade alimentar. HANTEAbatimento
de débitos tributários. Compra de imóveis públicos. Atualização monetária. Juros de mora. Cessão de precatórios.
Assunção de dívida. Parcelamento do art. 97 do ADCT. Dois sistemas de parcelamento. Resolução 115 do CNJ. Acordos.
Sequestro. Decisões do Supremo Tribunal Federal. Precatório na lei de responsabilidade fiscal. 10. Empréstimos públicos.
Conceito, natureza, classificação, princípios, regime constitucional. Limitações impostas pela Lei Complementar nº
101/00. Operações de crédito. Antecipação de receita. 11. Controle financeiro interno. Controle financeiro externo.
Controle pelo Tribunal de Contas. Controle jurisdicional do orçamento. Orçamento e reserva do possível. 12. Súmulas dos
Tribunais Superiores (STJ e STF). DIREITO CIVIL: 1. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro: vigência, aplicação,
interpretação e integração das leis; conflito das leis no tempo; eficácia da lei no espaço. 2. Lei Complementar nº 95/98. 3.
Capacidade civil e direitos inerentes à personalidade. 4. Teorias e aplicação do fato, ato e negócio jurídico, inclusive
elementos incidentais, defeitos e invalidade do negócio jurídico. Nulidade e anulabilidade do negócio jurídico. 5. Atos
jurídicos lícitos e ilícitos. Teorias sobre o dano moral, dano estético, dano coletivo e dano social. 6. Prescrição e
decadência. 7. Prova: teoria geral e meios de prova. 8. Direito das obrigações. 9. Contratos: disposições gerais do Código
Civil de 2002, extinção do contrato. Classificação dos contratos. Contratos preliminares e definitivos. Contratos típicos
dispostos no Código Civil de 2002: compra e venda, troca, contrato estimatório, doação, locação, comodato, prestação
de serviços, empreitada, mandato, transporte, seguro, fiança, transação e compromisso. 10. Institutos da supressio e do
comportamento contraditório (venire contra factum proprium). 11. Atos unilaterais: pagamento indevido e
enriquecimento sem causa. 12. Responsabilidade civil de indenizar (extracontratual, pré-contratual, contratual e pós-
contratual). Teoria da responsabilidade civil objetiva. 13. Direitos reais de superfície, servidões, usufruto, uso, penhor,
hipoteca, concessão de uso especial para fins de moradia e concessão de direito real de uso. 14. Propriedade. Cargo
social da propriedade. 15. Parcelamento do solo urbano. 16. Loteamento. 17. Condomínios - Lei nº 4.591/64. 18.
Registros públicos e registros de imóveis. Lei nº 6.015/73. Lei nº 8.245/91. 19. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e
STF). DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1. Princípios gerais do processo civil. Fontes. Lei processual civil. Eficácia. Aplicação.
Direito Processual Intertemporal. 2. Processo: noções gerais. Pressupostos Processuais. Processo e procedimento.
Espécies de processos e de procedimentos. Objeto do processo. Mérito. Questão principal, questões preliminares e
prejudiciais. 3. Fatos e atos processuais. Forma. Tempo. Lugar. Prazos. Comunicações. Nulidades. 4. Procedimento
Comum. Fases. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento da petição inicial. Improcedência liminar do pedido. Resposta
do réu. Impulso processual. Prazos e preclusão. Prescrição. Inércia processual: contumácia e revelia. Formação,
suspensão e extinção do processo. 5. Resposta do Réu. Contestação. Exceções. Reconvenção. Ação declaratória
incidental. Incidentes processuais. 6. Providências preliminares. Julgamento conforme o estado do processo. Provas.
Objeto, fonte e meios. Prova atípica e prova ilícita. Ônus da prova. Provas em espécie e sua produção. Audiência de
instrução e julgamento. 7. Tutela provisória. Tutela de urgência: Do procedimento da tutela antecipada requerida em
caráter antecedente. Da tutela da evidência. Poder Geral de Cautela. Incidente de desconsideração da personalidade
jurídica. 8. Medidas de contracautela. Suspensão de segurança, de liminar e de antecipação de tutela. Restrições legais à
concessão de liminares e de antecipação de tutela contra o Poder Público. 9. Sentença. Conceito. Classificações.
Requisitos. Efeitos. Publicação, intimação, correção e integração da sentença. Execução provisória. Coisa julgada.
Conceito. Espécies. Limites. 10. Remessa Oficial. Meios de impugnação à sentença. Ação rescisória. Recursos. Disposições
Gerais. Apelação. Agravos. Embargos de Declaração. Embargos Infringentes. Recurso Ordinário. Recurso Especial.
Recurso Extraordinário. Recursos nos Tribunais Superiores. Reclamação e correição. 11. Ação Popular. Ação Civil Pública.
Aspectos processuais. 12. Mandado de Segurança. Mandado de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas Data.
13. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF). DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS: 1. Direitos ou interesses difusos,
coletivos e individuais homogêneos. Conceito e formas de tutela. 2. Instrumentos de resolução extrajudicial de conflitos
de natureza coletiva. Inquérito civil. Termo de ajustamento de conduta (TAC). Fundos. 3. Tutela de outros direitos
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metaindividuais. Saúde (Lei nº 8.080/90). Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010). Necessidades Especiais (Lei nº 7.853/89,
Lei nº 10.098/2000, Lei nº 10.216/2001, Decreto Legislativo nº 186/2008, Decreto nº 6.949/2009). Educação (Lei nº
9.394/96). Saneamento Básico (Lei nº 11.445/2007, Decreto nº 7.217/2010). Idoso (Lei nº 10.741/2003). Ação
Popular/Patrimônio Público (Lei nº 4.717/65). Mulher (Lei nº 11.340/2006). Investidor (Lei nº 7.913/89). Ação Civil
Pública (Lei nº 7.347/85). Meio Ambiente (Lei nº 9.795/99, 9.605/98, 12.651/2012). Urbanismo (Lei nº 6.766/79, Lei nº
10.257/01). 4. Súmulas dos Tribunais Superiores (STJ e STF). DIREITO PENAL E LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL: I - Princípios
de Direito Penal. Fontes do Direito Penal. Interpretação da Lei Penal. II – CÓDIGO PENAL (Decreto-lei nº 2.848/40): 1 –
Parte Geral: a) Da aplicação da lei penal (artigos 1º ao 12). b) Do crime (artigos 13 a 25). c) Do concurso de pessoas
(artigo 29 a 31). d) Da ação penal (artigos 100 a 106). e) Da extinção da punibilidade (artigos 107 a 120). 2 – Parte
Especial: a) Dos crimes contra o patrimônio (artigos 155 a 183). b) Dos crimes contra a incolumidade pública – (artigos
250 a 285). c) Dos crimes contra a paz pública – (artigos 286 a 288-A). d) Dos crimes contra a fé pública – (artigos 289 a
311-A). e) Dos crimes contra a Administração Pública – (artigos 312 a 359-H e disposições finais – artigos 360 a 361). III -
LEIS PENAIS ESPECIAIS: 1) Lei nº 1.079/50 (crimes de responsabilidade) e Decreto–lei nº 201/67 (prefeitos e vereadores),
2) Lei nº 9.613/98 e Lei nº 12.683/12 - Lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. IV. Súmulas dos Tribunais
Superiores. restrições e limites. Transferência de recursos públicos para o setor privado. Endividamento: dívida pública
fundada, dívida mobiliária, contratações de operações de crédito, operações de crédito por antecipação de receita,
concessão de garantias, restos a pagar, limites e restrições. A gestão patrimonial. Transparência, controle e fiscalização:
instrumentos de transparência, prestação de contas, relatório da gestão fiscal, órgãos encarregados pela fiscalização,
principais pontos de fiscalização. SICONFI (Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro). PPA
(Plano Plurianual). Plano de Contas Públicas. Lei Federal n.º 4.320/1964 e suas atualizações. Lei Federal n.º 14.230/2021
– Improbidade Administrativa (e alterações). Lei Federal n.º 14.133/2021. Lei Complementar n.º 101/2000 (e alterações).
Lei Complementar n.º 131/2009 – Lei da Transparência Pública.
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DECLARAÇÃO PARA ISENÇÃO DE PAGAMENTO DA TAXA DE INSCRIÇÃO POR MOTIVO DE DESEMPREGO OU
CARÊNCIA ECONÔMICA E DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI VÍNCULO PROFISSIONAL, DE APOSENTADORIA OU

PENSÃO COM O PODER PÚBLICO

ANEXO V

REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO EM CERTAME PÚBLICO

O(a) candidato(a) abaixo identificado(a), tendo em vista o disposto na Lei Municipal nº 912, de 25 de maio de 2006, requer que lhe seja concedida a isenção do
pagamento da taxa de inscrição no Concurso Público, de provas, para cargos na Prefeitura Municipal de SINOP - Edital nº 002/2024.

1. DADOS PESSOAIS DO(A) CANDIDATO(A)

Nome:

Filiação:

Pai: Mãe:

Estado Civil: Data de Nascimento:

RG Nº: UF: CPF:

Endereço Residencial:

Cidade: UF: CEP:

Telefone Residencial: Telefone Celular:

E-mail:

Quantidade de pessoas que residem com o(a) candidato(a):

2. DADOS SOCIOECONÔMICOS DA FAMÍLIA:
NOME FONTE PAGADORA PARENTESCO SALÁRIO MENSAL

Obs: Indicar o próprio candidato e o cônjuge, pai, mãe, avô, avó, tios, irmãos, filhos, netos etc.
O(a) candidato(a) declara, sob as penas da lei (responsabilidade civil e criminal) e da perda dos direitos decorrentes da sua inscrição, serem verdadeiras as
informações acima, os dados e os documentos apresentados, prontificando-se a fornecer outros documentos comprobatórios, sempre que solicitados pela
Comissão Examinadora do Concurso Público. O candidato declara, também, neste ato, que NÃO POSSUI nenhum vínculo profissional, aposentadoria ou
pensão com ou relativas ao poder público, através de cargo(s) efetivo(s) ou exercício de função por contratação temporária, sob pena de responsabilidade
Civil e criminal.

SINOP, _______de _____________________de _______

_____________________________________

Assinatura do Candidato
(Redação modificada pelo Edital Complementar nº. 001/2024).
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIA

DECLARAMOS para devidos fins e efeitos legais que o(a) Senhor(a) _____nome completo do

candidato_______________________, CPF n.º_____________________, nascido em dd/mm/aaaa, exerceu a função de

____cargo/função exercido_______________ no período de dd/mm/aaaa até dd/mm/aaaa na empresa/instituição nome

fantasia e razão social_____________________ CNPJ n.º

_______________________________________________________________, localizada no endereço

_________________________________________________, telefone ( ) ____________________.

Conforme as atribuições descritas abaixo:

De dd/mm/aaaa até dd/mm/aaaa – descrever as atribuições exercidas(1);

De dd/mm/aaaa até dd/mm/aaaa – descrever as atribuições exercidas(2);

De dd/mm/aaaa até dd/mm/aaaa – descrever as atribuições exercidas(3).

Por ser verdade, assino a presente em 02 (duas) vias.

___________________________________, _______de _____________________de 2024.

__________________________________________
Nome, carimbo e assinatura do responsável

pela emissão da declaração
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ANEXO VII

EXAMES CLÍNICOS OBRIGATÓRIOS POR CARGOS
Informações do Decreto nº 133/2018

Categoria Descrição Exames

Obrigatórios para todos
os cargos

Apresentação obrigatória
para todas as funções
públicas.

1. Hemograma completo em jejum
2. Glicemia em jejum
3. Reação sorológica para Lues (V.D.R.L)
4. Gama GT (Gama Glutamil Transferase)
5. Perfil Lipídico (Colesterol L.D.L, Colesterol H.D.L e
Colesterol Total, Triglicérides)
6. Eletrocardiograma (E.C.G) com avaliação do médico
cardiologista
7. Raios-X do tórax P.A e perfil e os laudos correspondentes.
OBS: dispensável para gestantes mediante apresentação do
laudo de ultra-sonografia (ecografia) recente a data da
avaliação médica pericial
8. Raios-X total da coluna vertebral com laudo radiológico
(exceto para gestantes, que devem apresentar laudo de
ultrassonografia gestacional recente)
9. Avaliação de médico ortopedista quanto a saúde física de
membros superiores, inferiores e coluna vertebral total
(baseada no exame geral do candidato e nos Raios-X de
coluna total)
10. Audiometria Tonal com avaliação do fonoaudiólogo OBS:
se houver perda, ou redução, auditiva apresentar avaliação
do médico otorrinolaringologista.
11. Atestado de acuidade visual, fundo de olho e tonometria,
em ambos os olhos, emitido por médico oftalmologista.
12. Exame de urina tipo I (E.A.S)
13. Atestado de saúde mental emitido por médico psiquiatra
com indicação no Conselho Federal de Medicina
14. Teste Palográfico (Avaliação Psicológica).
15. Eletroencefalograma (E.E.G) com mapa e avaliação de
médico neurologista para homens e mulheres com idade
igual ou acima de 40 anos
16. Colpocitologia Oncótica - Papanicolau para mulheres com
idade igual ou acima de 40 anos
17. Antígeno Prostático Especifico - P.S.A para homens com
idade igual ou acima de 40 anos
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ANEXO VIII

PROVIDENCIAR 01 CÓPIA DOS DOCUMENTOS ABAIXO
(JUNTAMENTE COM ORIGINAIS PARA CONFERÊNCIA)

CADA ITEM SOLICITADO SERÁ EM 01 FOLHA, COM CÓPIA SIMPLES E LEGÍVEL
(NÃO SERÁ ACEITO CÓPIA ESCURA):

 CPF e Cédula de Identidade – RG (frente e verso na mesma página)
 Título Eleitoral (frente e verso na mesma página)
 Certidão de Quitação Eleitoral (www.tse.jus.br) Atualizada
 Certidão de antecedentes criminais pelo site: www.dpf.gov.br (Federal) Atualizada
 Certidão de nada consta 1º e 2º Grau www.tjmt.jus.br (Estadual) Atualizada
 PIS/PASEP (Pode ser solicitado na CEF ou Banco do Brasil) para confirmação do número
 Carteira Trabalho (página da foto frente/verso)
 Reservista ou Certificado Dispensa Incorporação
 CNH - Carteira Nacional de Habilitação Atualizada
 Carteira de Vacinação
 Comprovante de Endereço Atualizado (água, luz, telefone)
 01 foto 3 x 4 colorida e recente

 Registro Categoria Profissional - Carteira (EX: CREA/CRM/OAB)
Este registro tem de ser no Conselho Regional – MT
Declaração Atualizado do Número da Inscrição (provisório/ definitivo)
Declaração Nada Consta e Quites com o Órgão

 Certidão de Nascimento (quando solteiro ou amasiado)
 Casamento ou Certidão de Averbação
 Identidade (RG) e CPF do Cônjuge (para casados / amasiados)
 Certidão de nascimento dos filhosmenores de 18 anos
 Carteira de vacinação dos filhos menores de 06 anos
 CPF dos filhos menores ou maiores de idade (ver na declaração dos dependentes os documentos)
 Certidão de Condutor - Detran (Para Motoristas de transporte Escolar)
 Certificado do Curso de Transporte Escolar
 Diploma para 2º e 3º Graus;/ ou Declaração (para 1º Grau)
 Diploma de Especialista (Ex: para Professor/Médico/Psicopedagogo)
Observação: Os diplomas/certificados devem estar devidamente assinados.
 Exame Admissional: (Encaminhamento fornecido pelo RH da Prefeitura) apresentar carteira de vacinação para o exame

CHECK LIST: Por favor, organizar os documentos devidamente preenchidos, na seguinte ordem para entrega
(conferência do RH - Administração)

 EXAME ADMISSIONAL – encaminhamento apto

 FICHA DE CADASTRO

 FOTO 3X4

 DECLARAÇÃO DE NÃO ACÚMULO DE CARGO PÚBLICO; ou

 DECLARAÇÃO DE ACÚMULO DEVIDAMENTE PREENCHIDA, COM DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DO OUTRO ÓRGÃO

o (especificando cargo, carga horária, horário de trabalho e local de trabalho);

 DECLARAÇÃO DE BENS E VALORES e CÓPIA DA DECLARAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA ATUAL;

http://www.tse.jus.br
http://www.dpf.gov.br
http://www.tjmt.jus.br
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 CÓPIA DO TÍTULO ELEITORAL e CERTIDÃO DE QUITAÇÃO ELEITORAL

 CÓPIA DA RESERVISTA / CPF e RG

 CNH / PIS/PASEP / CTPS

 CERTIDÃO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS (federal)

 CERTIDÃO DE NADA CONSTA 1º E 2º GRAU (estadual)

 CÓPIA DO COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE (DIPLOMAS e registros)

 CERTIDÃO DE CONDUTOR - DETRAN (PARA MOTORISTAS DE TRANSPORTE ESCOLAR)

 CERTIFICADO DO CURSO DE TRANSPORTE ESCOLAR

 DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO

 CÓPIA DO COMPROVANTE DE ENDEREÇO

 DECLARAÇÃO QUE NÃO RECEBE APOSENTADORIA;

 DECLARAÇÃO QUE NÃO SOFREU PENALIDADES;

 DECLARAÇÃO NÃO NEPOTISMO;

 CÓPIA DA CERTIDÃO DE NASCIMENTO ou conforme estado civil e demais documentos

 CÓPIA DOS DOCUMENTOS DOS FILHOS

 CÓPIA DA CARTEIRA DE VACINAÇÃO
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